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Dispõe sobre a politica de
acolhida na cidade de São
Paulo através de abrigos,
albergues e alojamentos.

Alud-Tcu
Municipal de São Paulo aprova:

y

I

`11>'

PRES:DENTE:	
1. instituída na cidade de São Paulo a politica de

acolhida à população que vive ou transita na cidade e necessita de
habitação substituta e moradias por tempo determinado.

Art. 2°- A politica de acolhida se destina a oferta de serviços
de albergagem, abrigo ou alojamento nas seguintes situações:

I) apoio e referência ao abandono de crianças, adolescentes
ou adultos;

II) segurança em situação de impedimento de permanecer na
moradia habitual por acidente, risco ou presença de violência,
principalmente a crianças, adolescentes, mulheres e pessoas na
terceira idade;

III)recolhimento àqueles que foram para às ruas por motivos
diversos;

IV)acolhida dos desabrigados face as intempéries
principalmente no período de inverno e daqueles que chegam ou
transitam na cidade;

V)possibilidade de convívio para crianças ou pessoas da
terceira idade sem apoio familiar;

VI)alojamento provisório para famílias ou pessoas
removidas de áreas sujeitadas a obras públicas ou em" processo de
instalação de solução habitacional;

VII)acolhida às pessoas e aos parentes que transitam na
cidade em busca de atendimento à saúde e em outras similares.
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Art. 3°- Considera-se como albergue o serviço que oferta
acolhida circunstancial a crianças, adolescentes ou adultos que
permaneçam nas ruas da cidade.

§ 1°- Os albergues devem fornecer um atendimento
diferenciado para as crianças, adolescentes e adultos, devendo, no
entanto, preservar os vínculos familiares dentre os albergados,
evitando a separação de membros de uma mesma família.

§ 2°- Entende-se por acolhida circunstancial a oferta de
pernoites diários durante todo o ano ou permanente durante o
período de inverno de junho a agosto, em caráter individual ou
coletivo.

§ 3°- Os albergues devem ter número de vagas permanentes
na cidade, as quais devem ser ampliadas para cem por cento da
demanda durante o período de inverno.

§ 4°- Os albergues devem estar situados de modo a prover
número de vagas proporcionais as cinco regiões da cidade.

§ 5°- Os albergues devem oferecer condições de higiene
pessoal, guarda de pertences, alimentação quente (noturna e
matutina), primeiros socorros, serviços sociais de apoio e
encaminhamento.

§ 6°- Os albergues devem funcionar diariamente das 18:00 às
8:00 horas.

§ 7°- O tempo de acolhida em albergues será diferenciado
entre adultos, e crianças e adolescentes, sendo concedida prioridade
a este último segmento.

Art. 4°- Considera-se como abrigo os serviços que oferecem
acolhida e convivência por tempo determinado a cidadãos, adultos
ou crianças, em situação de abandono ou, sem apoio familiar ou de
terceiros.
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§ 10- São considerados tipos de abrigos e assim definidos
para os efeitos desta lei:

I. casas de convivência: espaços preparados com recursos
humanos e materiais para promover convivência, socialização e
organização grupal, atividades ocupacionais, educacionais, culturais
e de lazer, assim como condições de higiene pessoal, cuidados
ambulatoriais básicos, alimentação, guarda de volumes, serviços de
documentação e referência na cidade;

II. casas de permanência: espaços preparados com
recursos humanos e materiais, para uso temporário e capacidade
máxima de 15 (quinze) pessoas em processo de reinserção social;

III. lares substitutos: acolhimento de crianças e
adolescentes por pais substitutos, proporcionando moradia e um
processo de articulação e integração junto à nova família e
comunidade.

Art. 50- Os serviços de abrigo destinados às crianças e
adolescentes, de acordo com o disposto no artigo 92 da Lei Federal
n° 8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, na forma da
definição inscrita no parágrafo único do artigo 101 do referido
diploma, deverão observar os seguintes princípios:

1- preservação dos vínculos familiares;

II- integração em familia substituta, quando esgotados os
recursos de manutenção na familia de origem;

III- atendimento personalizado e em pequenos grupos;

IV -desenvolvimento da atividades em regime de co-
educação;

V - não-desmembramento de grupos de irmãos;

VI - evitar, sempre que possível a transferência para
outras entidades de crianças e adolescentes abrigados;

VII- participação na vida da comunidade local;
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VIII- preparação gradativa para o desligamento;

IX - participação de pessoas da comunidade no processo
educativo.

§ 1° - Os abrigos no Município de São Paulo devem atender
grupos de, no máximo, 12 (doze) a 15 (quinze) crianças e
adolescentes.

§ 20 - O dormitório não deve ter número maior de 4 (quatro)
crianças ou adolescentes.

§ 3° - Crianças e Adolescentes de sexos diferentes devem
ficar em dormitórios separados.

§ 4° - Os abrigos devem contar com 3 (três) banheiros com
chuveiro cada um, sendo 1 (um) para crianças de O (zero) a 8 (oito)
anos, 1 (um) para o sexo masculino de 8 (oito) a 17 (dezessete) anos
e outro para o sexo feminino de 8 (oito) a 17 (dezessete) anos.

§ 5 0 - Os abrigos devem contar ainda com refeitório e espaço
para criatividade e lazer.

Art. 6°- Considera-se como alojamento a oferta de habitação
individual ou coletiva substituta, por tempo determinado, à
população vítima de situação de risco e insegurança urbana ou de

•	 remoção impreterível para realização de uma obra pública ou
aguardo de situação definitiva.

§ 1°- Fica determinado como prazo máximo de permanência
destas pessoas nos alojamentos o período de 90 (noventa) dias, ao
fim do qual a Prefeitura deve garantir um local definitivo de
moradia individual para os alojados.

§ 2°- Os alojamentos provisórios devem manter condições
dignas à população usuária e na oferta de habitação coletiva
deverão garantir:

I. 1 banheiro para cada 2 (duas) famílias;

II.pias para lavar louças em número compatível às famílias
alojadas;
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III. tanques para lavar roupa em número compatível com
as famílias alojadas;

refeitório comunitário;

V. um cômodo isolado para cada família com área mínima
de 18 (dezoito) m2;

§ 3 0 - Às crianças e adolescentes que forem removidos de seu
local de moradia original será assegurado o direito de transferência
e conseqüente vaga nas escolas e creches municipais mais próximas

•	 do alojamento ou da nova moradia.

Art. 70- A Prefeitura Municipal de São Paulo, através de sei/
órgãó competente, deve manter trabalho social contínuo nos
abrigos, alojamentos e albergues, e uma pedagogia condizente com
os usuários e seu processo de recuperação.

Art. 8° - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através de seu
órgão competente, deve manter serviço de acolhida nas estações
rodoviárias e ferroviárias na cidade para aqueles que chegam sem
referência.

Parágrafo Único - Para a execução deste serviço a Prefeitura
deverá manter protocolo com o Governo do Estado de São Paulo.

Art. 90 - A Prefeitura Municipal de São Paulo, através de seu
órgão competente, deve manter sistema de vistoria quinzenal aos
albergues, abrigos e alojamentos visitados, a qual deve ser
finalizada na forma de laudo.

Parágrafo Único - O laudo resultante da vistoria datado e
assinado, deve ser fixado à entrada dos albergues, alojamentos e
abrigos de modo a ser dada publicidade cio parecer e das medidas
necessárias.
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Art. 10 - O órgão municipal competente deve proceder

anualmente, no mês de março, contagem da população infanto-
juvenil e adulta que pernoita nas ruas da cidade.

Parágrafo Único - Cabe ao Conselho Municipal de Direitos
da Criança e do Adolescente, Conselho Municipal da Assistência
Social e aos Conselhos Tutelares opinar sobre a metodologia da
contagem da população.

Art. 11- A Prefeitura Municipal de São Paulo, através do seu
órgão competente, poderá proceder a contrato de oferta de vagas
privadas para abrigo e alojamento a famílias e pessoas
individualmente em pensões e hotéis populares, até o período
máximo de 30 (trinta) dias por atendimento;

Art. 12- É proibida a hospedagem de criança ou adolescente
em hotel pensão, motel ou estabelecimento congênere, salvo se
autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável.

Art. 13- A Prefeitura Municipal de São Paulo deve buscar
relações de parceria com a iniciativa privada, prioritariamente no

• âmbito da hotelaria, alimentação e turismo, no sentido de prover
melhores condições de atendimento às situações de acolhida
demandadas pela população da cidade.

Art. 14 - O órgão municipal competente deve publicar
mensalmente no Diário Oficial o número de albergados, abrigados e
alojados e os serviços prestados nestes locais.

Art. 15 - O descumprimento das obrigações estabelecidas
nesta lei acarretará ao responsável a pena de multa no valor de 25
(vinte e cinco) Unidades Fiscais do Município (UFMs), aplicando-se
o dobro em caso de reincidência.
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Art. 16- Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias.

Art. 17 - As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 18- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19- Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, loa de dl r'3"/ 1193'

ALDAÍZA SPOSAT
VEREADORA
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JUSTIFICATIVA

A política pública de assistência social deve prover um padrão básico de

condição de vida, garantir os mínimos sociais e ampliar a cobertura às situações

de vulnerabilidade e risco social à população, concebida, como integrante de um

sistema de proteção ou segurança social.

Tais princípios estão consignados nos artigos 203 e 204 da Constituição

Federal e Lei Orgânica da Assistência Social (Lei Federal 8.742 de 7 de

•	 dezembro de 1993).

No aspecto das vulnerabilidades sociais tem-se que prever a cobertura a

todas as situações de riscos pessoais e sociais — invalidez, deficiência, velhice,

desemprego, morte, acidente, violência, catástrofes, etc —, estabelecendo o padrão

de como cada uma dessas situações devem ter cobertura para garantir segurança e

proteção.

São estas também garantias de dignidade e neles se coloca a questão do

direito a acolhida que é transformado na oferta de abrigo na forma de um serviço.

Sem dúvida há que se pensar na rede de serviços mas precede a esta o

direito a um padrão de qualidade do atendimento que deverá reger a operação

dessa rede.

Tal política deve prever a garantia de que as pessoas possam ser

acolhidas condignamente, trata-se de construir espaços de referência que dêem a

liberdade da pessoa poder a eles recorrer, reduzindo o seu sofrimento e

garantindo seu padrão de dignidade e cidadania, evitando que chegue a um último

grau de deterioração da sua condição humana de vida. •

A cidade precisa de uma proposta de acolhimento que atenda a diversas

situações e segmentos.

O objetivo desta política é o de prover uma habitação substituta, na

condição de:

- apoio e referência ao abandono;
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- segurança em situação de impedimento de permanecer na moradia

habitual por acidente, risco ou presença de violência,

principalmente, crianças, adolescentes, mulheres e a terceira

idade.

- recolhimento àqueles que foram para as ruas por motivos diversos;

- acolhida dos desabrigados face as intempéries principalmente no

período de inverno;

•
- convívio para crianças ou pessoas da terceira idade sem apoio familiar;

- para famílias removidas para liberação de áreas para instalação de

programas habitacionais em projetos viários;

- acolhida às pessoas que transitam na cidade em busca ou realização de

tratamento médico.

A política de acolhimento que aqui se aponta está além do provimento de

hospedagem, espaço de convívio e de produção de serviços de recuperação,

reabilitação e retorno a normalidade de habitabilidade.

A forma estanque como são concebidos e tratados os excluídos termina

por segregar mais ainda, essa população e provoca a pulverização de recursos

financeiros, humanos e institucionais que sem dúvida são escassos e mal

• articulados.

Ao lado do número crescente de pessoas atingidas por calamidades na

cidade, soma-se a ausência de uma política de segurança urbana, com efetiva

gestão de riscos. Esse quadro torna-se caótico quando se avalia o aumento de

ocorrências de enchentes, desmoronamentos e incêndios na cidade atingido

exatamente a população de mais baixa renda. Improvisam-se soluções removendo

precariamente famílias para escolas, centros educacionais e esportivos, sacolões,

etc.

Esta improvisação é indigna com aqueles que precariamente são

alojados. Vem ocorrendo um número cada vez maior de acidentes que provocam
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mortes de famílias e crianças, como recentemente o caso do abrigo municipal

José Bonifácio. Problemas outros como de impedimento do uso das escolas que

sofrem a suspensão das atividades por conta da necessidade de abrigar a

população vítima de emergência A população abrigada por sua vez não consegue

minimamente manter suas relações cotidianas básicas.

Em função da precariedade dos alojamentos oferecidos à população pela

Prefeitura e considerando o tempo longo de permanência das famílias, em agosto

•
de 1995, a vereadora Aldaíza Sposati solicitou ao Tribunal de Contas do

Município uma auditoria para analisar as condições de vida e os padrões de

atendimento da população.

Em abril de 1996, o TCM concluiu a auditoria em onze abrigos

provisórios da prefeitura e constatou a precariedade em que se encontravam as

estruturas dos albergues.

Após a conclusão da auditoria, o TCM encaminhou oficio ao Prefeito e à

Secretaria da Família e Bem-Estar Social, pedindo medidas urgentes no sentido

de solucionar os problemas descritos no relatório.

A auditoria constatou problemas de falta de água, esgoto e insalubridade.

A superlotação e falta de privacidade, também foram notificadas. Várias famílias

• moravam em um mesmo cômodo. Os conteiners usados como alojamento não

tinham ventilação e alcançavam altas temperatura causando mal-estar na

população.

A urgência de acolhimento e abrigo por calamidades somam-se outras

situações provocadas pelo impedimento do convívio sobre o "mesmo teto". É o

caso da violência no lar, em geral de homens contra mulheres ou a de mães e pais

em relação a seus filhos.

Aqui a questão do acolhimento exige uma política de reinserção e

restauração das relações familiares.
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Portanto, a situação de acolhimento e abrigo se torna mais grave se

analisarmos que a partir da década de 90 a demanda por abrigos não é mais

eventual ou virtual, mas trata-se da população de rua, crianças de rua, e situações

que precisam de acolhida como mulheres, crianças e adolescentes em situação de

risco pessoal e social, vítimas de violência, são realidades em que o direito ao

acolhimento é condição de sobrevivência.

Para além dos casos de calamidade e de violência, a cidade necessita de

• uma rede de acolhimento para a terceira idade enquanto pessoas sós, para a

criança e o adolescente em abandono, sob situação de risco, para doentes em

tratamento. Enfim, uma série de situações de vulnerabilidade.

A política de acolhimento não deve estar fundada sob a ótica das

instituições fechadas, e sim, adequada à realidade social, prevendo formas que

respondam com efetividade tais demandas. A aprovação deste projeto tornará

possível à cidade de São Paulo manter uma política digna de acolhimento.

Cabe ressaltar, por último, que a elaboração deste projeto de lei é fruto

de um esforço coletivo, resultado de várias reuniões no segundo semestre deste

ano na Subcomissão de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente da

Ordem dos Advogados do Brasil - Secção São Paulo, com a participação de

411 segmentos da sociedade civil comprometidos com a implantação do Estatuto da

Criança e do Adolescente e da Lei Orgânica da Assistência Social em nossa

Cidade.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 877 	 delg. .96 .. 16. /  12 	/  96 	 uo 	 Adelina 	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 16-12-96

Lei Federal 8.742/93.

ejK
ADEM N A CICONE

Reg. 100.406

ATM

A Com. de Const. o Justiça

LUIZ -Pnfrinçit?';n-F-CiA ......
Ase. Tecn. Leg hefe - A. T. M.

CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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MARIA ISA
Chefe de Seç



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Catfr. de Seçao Tnza - Subettutei

Em atenção ao RDS 13-0040/97, do ver. Arselino Tatto, lider do PT,

segue o presente expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 13 de março de 1997.

MARIA ISABEXI LOPES COkW6n

Cádt ale SeçAo	 - Sul:m.40mo

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — NEP
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Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223,
inciso XI do Regimento Interno, sejam desarquivados os projetos de lei
n° 38/94 328/95; 857/95/, 405/95 ' 476/95' 527/95/, 1.292/95, 1.596/95;
63/96 94/96,' 62/96; 877/96r os projetos de decreto legislativo n°
121/95', 07/96: 26/96', 97/96; o projeto de emenda à Lei Orgânica n°
01/96; o projeto de resolução n° 08/96; o - • . • - • " 	 ' ; • • ;
bem como as moções n° 08/96, 010/96, 023/96, 029/96, 030/96,
034/96, 035/96, 044/96, 045/96, 046/96 de autoria da Vereadora

Aldaíza Sposati.

Sala das Sessões, 5 de fevereiro de 1997.

ARSELINO/TATTO
LIDO DA BANCADA DO PT

1. •"",""..1 7.: -‘,	 .	
• . •• • '' • , rs .-7 •`, ti
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ereador Wadih Mutran

Presidente da Comissão de

Em

-

PRORROGAÇa0

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

• Constituição e Justiça
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/01 COMISSO DE CONSTITUIÇO

E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO BE LEI NP. 877/96.

•

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora
Aidaíza Sposati, que visa instituir no Município de S'ão
Paulo uma política de acolhida à população que vive ou
transita na cidade e necessita de habitação substituta e
moradias por tempo determinado.
Segundo a propositura a política tem por objetivo a
oferta de serviços de albergagem, abrigo e alojamento
para crianças, adolescentes ou adultos que permaneçam nas
ruas da cidade, cidadãos em situação de abandono, e para

• a população vítima de situação de risco e insegurança
urbana ou de remoção para realização de obra páblica ou
aguardo de situação definitiva.
Fixa uma série de atribuiç ges para o Executivo como
manter trabalho social contínuo . nos abrigos, alojamentos
e albergues, pedagogia condizente com os usuários e seu
processo de recuperação, serviço de acolhida nas estaçges
rodoviárias e ferroviárias, sistema de vistoria quinzenal
aos albergues, abrigos e alojamentos etC.
A propositura vai ao encontro dos princípios estampados
nos artigos 203 e 204 7 da Carta Magna e na Lei Orgânica
da Assistncia Social (Lei Federal n52 8742/93), segundo
os quais a assistncia social objetiva, independentemente
de contribuição à seguridade social, a proteção à
infância, à adolescncia e à velhice e o amparo às
crianças e adolescentes carentes.

PELA LEGALIDADE

O projeto está amparad 	 ,". rt,A3, I e art. 221 . e
seguintes, ambos da Lei Orgânir:,do Município.;

Sainda Comissão de Const: .iição e Justiça
/ 
0/°LiP57.1Z

:I. •*á	 ;•1 r	 „	 2 I::: :I. • 	 e •

17	 RELCOM
17-0137/1997

dg/;10877a6
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— TAQUIGRAFIA —

06MISSIO DE POLITICA  URBANA, METRO—

POLITANA E MEIO AMBIENTE

Presidenta:	 Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

Membros	 :	 Srs. Vereadores

Domingos Dissei

Bmilio Meneghini

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

Ana Martins

Audiência Pablica realizada na Sala Tiradentes da Câmara Munici

pai de São Paulo em 11 de junho de 1997.

( PLs. n2s j£577./96 - 396/96 e 033/93)

Solicitante: Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

(Memo. n2. URB 69/97)

Secret. Mariamalia de Vasconcelos
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n
A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Vamos dar inicio a esta audi-

encia publica que vai examinar tres porjetos em tramitação pela Casa: o

PL 33/93, do Vereador Vital Nolasco, em segunda audiência ptiblica; o PL

396,/96, de autoria do Vereador Jooji Hato, em primeira audiencia;e 	 o

PL .S77/96-, de minha autoria, em primeira audiencia publica.

pL 3506 Há uma demanda do Vereador Jooji Hato. S.Exa. tem de a

tender a um compromisso e, por isso, pede inversão da pauta, no sentido

de que examinemos, em primeiro lugar, o projeto que cuida do horario de

fecháinento de bares e restaurantes. Visto que não houve manifestação,in

formo que esta 4uma audiencia publica regular da Comissão de PolAica

Urbana, e tambem vem em resposta a uma solicitação do Sindicato de Ho-

teis e Restaurantes. O pedido foi entregue em 15 de maio deste ano para

que houvesse audiencia deste projeto.

Este projeto tera, ainda, segunda audiencia. O Verea -

dor Jooji Hato convidou para um debate piSblico, no dia 18, às 10h. Faço

^
este preambulo para informar que ha possibilidade de limitarmos o hora-

rio para a discussão deste projeto, porque vamos ter outras rodadas de

debate sobre a materia.

Esclareço que a Comissão, de acordo com o Regimento,a-

bre a audiencia, mas qualquer entidade pode requerer audiencia especial.

Não ha' um limite à realização de mais de duas audiencias. Os represen -

tantes da sociedade civil aficam cientes de que poderão, conforme dese-

jo, pedir outra audiencia.

C
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1 	 TAQUIGRAFO	 GESSAI)	 DATA 

L. Carlos A.P.Pol.Urb. 11.06.97
A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Sem dúvida!

SESSA0	 DATA

.)  do pe"
dt 19CfG

O funcionário 	
Entã.c) vamos depois convidar os senhores para a se

audiência do projeto e, talvez, pedir-Unos, então, que houvesse inicia

tivas no sentido de favorecer o ddtaihamento, para podermos enriquecer

a proposta.

O SR. 	 - SO para fazer um convite,

Presidente, pe0 um aparte: no dia 18 teremos esse debate publico. Es

permnos que a Associação venha e nos traga sugestões, e outras pessoas

que tem interesse também. É óbio que este projeto está englobando em

relação a um problema crucial, em termos de segurança e de mal costua

mes. É claro que gostaria de estar englobando vários outras leis, mas

infjelizmente tenho que montar essa lei, e que ela prevaleça e que se

ja boa para todo mundo.

A SRA; ALDAlZA SPOSATI - Muito obrigada, Vereador Jooji

Hato. Muito obrigada aos presentes. Convido os que puderem estar ainda

permanecendo para os projetos de lei seguintes, se quiserem.

•Vamos agora para o projeto de lei 877/96,

55
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.. ,	
O funcionário C-

•.`	 .........,	 .
..- 4,--'.,,,....: '' ,,.."5, ,S' •

Y,'—'.... Esta.; muitol gènericó ,,,-." entendeu?,- Precisamos dar niáis`- instrumen
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sao dados apartes 'fora do microfone.

A SRA ALDAíZA SPOSATI 	 - O PL 877/96deu entrada tam-,.

.	 .
bem no dia 5.5.97. Trata-se de projeto de lei de minha autoria.e esta

'	 ..	 .
•• s	 ''	 '	 ,-.	 .,...	 - .

.;t:' :„ -	 s	 , ,,	 .	 ,	 . ..il•;,,,":,,•;,.,..rn,	 s	 '	 ,1 ,, .;', ,',.. ,.,...',
:- • .	 • .. ''	 •	 - • •. ,.. ,_ ..

'	 •'	 ' '
• •sr' •	 ..sS

cortLza relatoria do.Vereador AntonioáGoulart. Este pro4eto'de-lei,,XXIM
."`	 —"Yt,M5

inclusive porque'estamos- ivendo-momento em'que as-manchetes'degor-~

='-144	 • v**,- . '1,12,44;	 ,	 • -	 ip„ok.

nais podeom ser uma grande justificativa, com o numero de pessoas que

estão morrendo de frio nas ruas de São Paulo. Na verdade a ideia de

que São Paulo tem uma política de acolhimento no e so para aquela po-

pulação que está na rua hoje por uma precária condição salarial de

vida e desemprego mas e no sentido de que a cidade tenha politicas

desde o acolhimento de idosos, crianças, para pessoas vitimas de vio-

-	 .
lencia. Que o acolhimento seja pensado no so por uma rede hoteleira,

por uma forma de mercado mas que houvesse na Cidade alternativas para

,-	 .

„ 	 -

que em uma situação de ausencia de referencia possam ter onde ir. Nes-

sa cidade quem chega em estação rodoviaria no tem referencias, no

tem para onde se dirigir. Quem vem acompanhando alguém para um trata-

M=73
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O funclonááo

mento medico e não tem recursos para pagamento de pensão ou deUliotel
• ,

-	 -	 -'"	 =
naotem aonde'ir. E incrivel e se formos ver o depoimento de muitas

pessoas da terceira idade aposentadas regularmentw,com o salário-axxxi

„
mínimo, o valor de uma-pensão da mais baixa categoria no e metor do

.	 '	 •

que R$120,.0 -0 poriesi citie e o valor de uma aposentadoria. Esse projeto

•

de'lei tenta criar, categorizar varias formas de acolhimento,que uma

metropole deveria ter. Um serviço de apoio e-'referãncia',para_abandono
,

- -	 , ' •

de:,...criança, adolescente ouadulto. -1 Quase . que um,-se'''menvpermitem.dizer
"

um achados e-perdidos", e uma coisa-MIK inCrivel que essa cidade
, • . • n•••,ç	 . 	

gi 4,

•

não tem isso do ponto de vista humano. Alias, e interessante mas eu

tenho dito que esse episodio da ponte dos Remedios esta nos mostrando

que de repente a ponte tem aquecedor e cobertor como estrutura de cimen

to mas as pessoas que estivessem debaixo da ponte não MIMMX tem qualquo

condição de abrigo. Hoje estamos discutindo cobertor de ponte mas gen-

te não tem essa precedancia toda, não afeta o transito. Aqui o projeto

tenta propor espaços para a possibilidade de convívio, alojamento, de

acolhida e faz uma classificação dos vários serviços. A cidade deveria

ter casas de conviv 'ància, casas de permanância, lares substitutos, isso

atraves de uma produção de serúiços direto da Prefeitura mas muito

mais em parceria com organizações sem fins lucrativos e, se necessário

54
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O funcionário 411~1beth

for, ter uma possibilidade de pagamento evettual_por,,prsazodetlp.9....
,	 •	 •	 ,	 tr,	 ":, '	 o '•	 .

„,.

de vagas e pensão para pessoas que estão em-,transiçao:e paraAuéelás,.

'
não tenham de ficar na rua:- Propomos que se desenvadeie'.aqui parcerias

com a iniciativa privada no âmbito da hotelaria, alimentação "e turismo

para que tambem o que UNIX eles têm de experiencia, de qualidade no

atendimento tambem seja transferido para um -processw . de acolhimento!',

daqueles que transitam na Cidade e' no têm 'Condiçoes^economicas-ou -re-
'

•.	 ....:

fereáciasda situação social pára poder estar sendo.aloja-dos:0--Iir9jE

..

:4, -.*,7Y‘ 4
(¥1'.(,.:

discutido em 4 ou 5 seçOes da sub-comissão de defesa dos direitos da

criança e do eadolescente da OAB e recebeu ate uma carta de encaminha-

mento da OAB. Estou anotando no processo pque precisaria estar acompa-

nhando. Fica aberto à discussão. O projeto foi designado para a Comis-

são de Constituição e Justiça, para a Comissão de Política Urbana, para

a Comissão dekránsito e Transportes, para a Comissão de Saúde e promo-

ção, para a Comissão de Finanças e Administração Pública. Foi designa-

do para seis comissões. A câmara tem sete e ele só deixou de ser deség

nado para uma. Foi designado para seis comissOes. Está em debate e te-

mos inscritos para o projeto conselheiros, o Sr. Aristides Medeiros,

presidente de Segurança Comunitária de pinheiros, não está mais? O Sr.

38
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to em si e um projeto longo de varios artigos, de 19 artigos e foide varios artigos, de 19 artigos e...foi_
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- Acho o projeto uma beleza. 4~1.
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O funcionário

Jorge Artur Floriano, do Projeto Travessia, Renato Mareio Nasci44-nto,
.	 -	 -, ,x,	 ,,ii ,-._

' '„ ••••	 '

ile do Conselho Municipal da Criança e o advogado Berettag.se-guiser..se

'	 yi.,• •
: pronunciar:

.;4

- O SR BERETTA

- •.•„41;:dáigtÃ.l.-..1~-•ã4j.444e'	 sm'jk.;•
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Nao sei a que ponto ele sera exeqüível e nos esbarramos novament* can,	 _	 „,

•um problema chamado fiscalizaçao. Se a fiscalizaçao e a razawde>toda a,

a. •n

desgraça que recai sobre Pinheiros e Vila Madalenavnõ>que tangeaos

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —
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• do prec.
• dk,

. 3151NO funcionário...

R001210 FOLHA TAQUIGRAFO SESSA0 DATA ORADOR

vale ria pol.urb. 11.6.97 Folha n •..1A31

.x4r.

bairros noturnos, tambem será objeto de desgraça para o eixo do seu p--

,
no, a situa çao e a mesma. Eu noto, por 'exemplo, que n.o ha nenhuma. refe-

_.,	 .'.1-"': ....... ' ;Mr.' . 	 'Y	 :' .	 .,,s4`,:',. ' .f., •	 ' 	 44'4)••- .'..,,, - .., •,v	 ..	 . <<- 1..! ,"<, % .,' . ' . ; s n:—..
tual ,do Orçanentiitànual -da Prefeitur..i5 Clue deva 4i.er aplicid&P-j conio e3cis-

— v."W

,
‘	 ;1..	 ..,..‘	 ,..:,,,,,... 	 ....-,	 ,	 ..	 .., -; ... ''•	 -	 -,,,,..-	 .	 -,	 ..'

.y,,..-,;-..4-,24z,,;'. *FY ••4 < ..;„';'••••7  
••••• --- "' --,'""{: of,,e'1,-.:-, ,4, 4,. .4	 „	 .,.,. ,, / , .•••	 .	 {±".",:.4z <& , ,,..5-- --.. 7t, ..- -../•-`	 4,• ,,,,•••/,.,- ,v44,1-•,, ,e	 •	 •

te no e que tange Educaça o. Outra coisa  querna o o t;yej o N aqui .,íeca. que st a o
4	 -

do atendimento específico de crianças de 0-6 anos. Idos os estudos medi-

cos a respeito da formaçao do caráter e do fisico das pessoas se ZOO ba-

seiam no tratamento que as crianças recebem de 0-6 anos, no que se re-

fere a carinho, alimentação e orientação, para depois serem melhores

-
trabalhadas nas idades posteriores. Porque se no começarmos esse tra-

balho dos 0-6 anos dificilmente poderemos conquistá-las ou erradicar

a criminalidade que existe com as crianças maiores de 14 anos, se no

houver uma forma ça- o moral completa nos primeiros anos de idade. Devo

esclarecer que eu, por delegaça- o do presidente internacional de Lions
Afio

rencia nesse projeto por favor e uma critica construtiva,

_ •

11
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!AME-

que e brasileiro, terminando a gestão em julho - posso informar
4

o Lions criou o programa das crianças e m risco e hoje, recebi-uma-cor-.

ROO IT/O

2A3 1

DATASESSÃOTAQUIORAPO

vale ria pol.urb.

1
respondencia que diz que uma entid'ade internacional esta oferecendo'

r,!

meios economicos para tratar dessa questão. Como recebi isso as 16h e

-as 17h estive na Associação Comercial para ouvir o Savelli sobre os pro-

blemas da Cidade ligados as administraçoes regionais nem tive tempo d

'" '	 • ,
t

ler commais cuidado a papelada-:":p'Mas:r.:estou a'.if.disOosiçao
-

'/,,:e47t	 smle4

que um proj et o c oco esseigmerece'todo o apoio.dos .cidadaos -:esclarecidosA„'
4	 ---

.	 •

•	 '

rOM'

e

que querem resolver esse problema crucial, da criança e do idoso abando-

nado, e do pobre. Devemos lembrar que morreram de friollestes Unimos

tempos 10 pessoas, no e verdade? Desejo felicita-la pelo projeto e me

coloco, modestamente, a disposiçao. Devo trazer esse subsídio que rece-

bi hoje. Muito obrigado e peço licença para me retirar.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Muito obrigada, Dr. tétáitela. Tem a

palavra o Jorge Artur.

O SR. JORGE ARTUR	 - Sou da Fundação Projeto Travessia,

assistente técnico, e estou representando a Subcomissão de Defesa dos 44

RixeÀkesxilx
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O funcionário_PNv -
Direitos da Criança e do Adolescente da OAB, trazendo nosso inconcti.cio-

nal apoio ate porque o projeto da Ver eadora ja foi exaustivamente dis-
.	 .

.	 n 	 •	 -	 .

cutido em nossa Subcomissão e para nos, que tr an a lhamosectireto com

t-
	 e	 ,

criança, adolescente jovem adulto de rua, no temos a minima duvida so-

bre a necessidade de termos no so. um tipo de abrigo e sim esse coloca-

do como r ec olhimento, acotia

kv;

alojamento, que possadar7...condiço"es de
,

-	 1›,
- da --mulher ,vitimizadaà	 '

a Casa Eliane de Granont, por mais seria e competente ,que seja hoje e .
•• 2̀,

	

• k'SWO.,‘"t .n4V•.`f3.0	 -

	

-	 -	 -,	 „

,
pequena para a cidade de Sao Paulo; e necessario uma Casa Eliane de

Gramont em cada ponto da Cidade, porque infelizmente a violencia contra

a mulher e' muito intensa.ts questo- es relacionadas ao abuso e explora-

-çao sexual infanto-juvenil, com certeza uma casa de 15 vagas ser a bem-

vinda e 20 casas mais vem-vindas ainda. O projeto tem a seriedade de

awentar o numero de locais de atendimento. Quando o Dr. Beretta fala da

questão de fiscalizaçao, este projeto esta ligado a questão do Conse-

lho de Direitos, dos Conselhos Tutelares estarem fazendo essa fiscaliza "-I

ça- o e nas, sociedade civil organizada, entidades que trabalham com a
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criança e adolescentes em situação de risco com certezá.,..\,estar_emostli,a-_,,,,:!,,,:.,,
„,

.„
-zendfro a fiscalizaçao e, mais do que isso, abrindo a possibilidade de

0	 .""v","

,parceria para taabalharmos. É muito'dificil e muito pesado falarmos na

questao da parceria hoje porque se ouve muita coisa canalha a ser dita

a respeito, ^	 .„	 ..	 nonde entro com o problema e voce com a solução - entao, est.)...À4,
,	 •:-	 -	 -----, ,- '4; ',.:5:_k "4,,x.;4;;":„',- ' , ,:',:.!.2ri,; .:,,,,,,, •A

....`z.'t'N.7•,:i";;,•;:.„-,,r.,, ...

-,:.	 •	 ,

Otimo, somos parceiros.
•

Na o quero-me alongar ate porque gosto muito d	 oj et o ;e,..
4-;gír %	 jp4aí,4:torrsr 4,0„/„0,

desde que tenho ouvido' falar e sempre com muita consideraçao.' Estou ai

para depois continuarmos o debate.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Obrigada, Artur. Agora Renato Nas-

cimento.

O SR. REANTO NASCIMENTO- - Sou Conselheiro Municipal de

Direitos da Criança e do Adolescente. Lembro -me quando iniciamos nossa

gesta-o...
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no Conselho Municipal no eifiõ

11.6.97

CM. APARTE

'

em junho lna entrada do inverno, era uma correria multo grande no Conse-

lho porque a grande demanda que aparecia no Conselho eram as crianças

que estavam na rua e o problema maior, a questão do frio, onde várias

crianças estavam totalmente desprotegidas desse atendimento. Então, o

Conselho naquela ocasião visitou todos os albergues existentes na cidade_
• .	 ,

para4conhecer um pouco como Ele dava..a.questão do .abrigamento-dessaw„cri -,	 •

constataine'Â-triste realidade que na cidade
.	 . •.	 .

existia um alber0e para atender crianças e adolescentes, isso foi algo
1W4W; —. •

que chateou bastante não st; o conselho mas como toda a sociedade da ci-

dade de São Paulo em geral. Tentamos negociar com a Prefeitura e o mexi

MO que a Prefeitura conseguiu fazer foi *irar destinar alguns albergues

para as crianças deixando os adultos nas ruas, não resolvia o problema.

Começou o embate dos adultos na rua querendo bater e alguns matar essas

crianças porque eles diziam que as crianças estavam tirando as vagas

deles do albergue que eles tinham o direito de dormir. Então, a Prefei-

tuxa, para ficar bem com a questão da Criança e do Adolescente, com o

Conselho Municipal e com a imprensa que estava em cima, disseram, tiram

os adultos, coloca as crianças e não resolveu o problema, criou mais

problema. Quando a gente tomou conhecimento desse projeto vimos comolum

Ali
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morg. aud.pUblica 11.6.97

luz e o que mais interessante nisso tudo que a Ve

levou esse projeto para a sub comissão da Criança e do Adolescente, e

foi discutido com educadores sociais de rua, todos os Conselhos Tutela-

res da Cidade de São Paulo, Conselho Municipal, com as pessoas que estão

trabalhando com essa temática e o que foi importante 4 que várias coisas

foram colocadas acrescentadas nesse projeto. Esse um projeto que nOs

tranquilamente podemos dizer que todo mundo que trabalha com criança e

adolescente nessa cidade que se preocupa com a cidade já discutiu esse

projeto e já pia aprovou esse projeto, esse projeto sai na frente nesse

sentido porque já houve esse debate e a aprovação. E o mais importante

ainda 4 o prOprio amparo que esse projeto dá para os Conselhos Tutelares

porque os conselheiros tutelares, principaomente, aqui da região central

quando se defrontam com o problema da criança e do adolescente na rua,

quando vão atát essa criança tentar resolver esse problema não têm para

onde levar. A gente conhece vários casos de conselheiros tutelares que

têm levado crianças para casa, porque não tem espaço para colocar essas

crianças. Esse projeto vem respondendo não 26 a questão das crianças,

mas também a questão dos adultos e acaba com o conflito. E o que eu ach.

mais interessante ainda que esse tipo de abrigamento não á aquele que

se pega uma pessoa e coloca num depOsito para dormir, 4 um abrigamento
Li5
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do refeitgrio, tanque para lavar roupa, dá o mínimo de dignidadd para

essas pessoas, que infelizmente não tiveram a mesma sorte que as pessoas

que estão nesta mesa. Então, venho agradecer a apresentação desse proje-

to na Câmara Municipal pata nobre Vereadora Aldana Sposati.

A SRA. ALDAftA SPOSATI - Muito obrigado, caro conhenheiro,

acho que realmente 4 um produto coletivo. Tem a palavra Maria Aparecida

Pereira Lima, do Centro Gaspar Garcia de Direitos Humanos.

A Sra. Maria Aparecida Pereira Lima - A entidade que repre-

sento a a NEWAC, que 4 uma casa de contivência, que trabalha também com

a Associação dos Catadores de Papelão. Estamos aqui em nome da entidade

para parabenizar esse projeto, que foi discutido, vejo o seguinte, o

que precisa acontecer é executá-lo logo, já, não esperar nem um minuto,

porque, trabalhamos com uma casa muito pequena, mas tem muito amor para

dar. A nossa casa tinha um convênio com a Prefeitura na época da gestão

Luza Erundina, depois foi cortado esse projeto, não tInhamos mais como

abrir a casa, mas como a gente tem nn sangue essa questão de lutar pela

vida junto com o povo, que temos que lutar pela vida, então, aparecez

de qualidade, quando fala na questão de cômodo isolado para cada

O funcionário...._
n•••••n
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alguns trabalhostrabalhos voluntários e a necessidade de reabrir a casa 1"El

FOLHAROO Mo

4A32

DESSA°TAQUIGRAFO

morg.

acolher. Estamos abrindo essa casa duas vezes por semana lna parte da

tarde, com o trabalho voluntário, onde estamos atendendo uma base de

mais ou menos 60 pessoas, e hoje passou na casa 66 pessoas, onde vão

tomar banho, entre homens, mulheres e crianças, e aqui na Rua ~ao ,

no Glicerio, onde eles vão tomar banho e conversar um pouco, são pessoas

que nunca vi gente para saber partilhar como essa gente pobre, essa gen-

te excluída. E me enxergo 'bambem quando vejo uma dessas pessoas de rua,

porque

Ào-
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O funciónário

Eu, como outros) ou mui-

tos que estão aqui e conheço, têm uma vida muito dura, com batalhas, eu

sou aposentada, recebo R$ 115,00, agora vai para R$ 120,00, é esse o qu,

eu recebo por mês, estou enfrentando uma faculdade, terminando direito,

e não sei se devo sentir orgulho ou devo sentir tristeza, por estar num

país que não se importa nada com o povo, não se importa com que além

estude, cada vez que alguém desconhece as leis é melhor, é melhor porqu,

a corrupção corre mais solta. Eu me orgulho pela minha força de vontade

e pela solidariedadeq que tenho, de amigos e da própria familia.

Gente, na casa de convivência a gente vê que têm pessoa-

de mime 50 ou 60 anos, aposentados, tem gente tratz/ià trabalhadora, qu:

recebe dois salários mínimos, que estão na rua. A gente vê moradores de

rua que precisam estar nesses albergues e a gente não enxerga mais aqu:

les que não querem trabalhar. Não dá mais para falar isso com a situaçã.

em que se vive hoje.

O meu hóspede, que é assim com os outros companheiros

que convivem, que tem trabalho voltado para a população iguil o nosso

a gente vê a extrema urgência que esses albergues funcionam, mas funcio

nal de um modo digno, porque até hoje o pessoal vai para o albergue

e chegando lá ele é obrigado a sair da cama as cino horas da manhã, es-

g
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teja chovendo, fazendo frio, é cinco horas da manhã. Quantas m s fo

na casa do Arque (?) e falaram: "Meu filho está fazendo tratamento, po

que tem bronquite e eu estou triste não sei mais o que fazer. Eu vim do

norte porque São Paulo tem maiores condiçSes, mas só que no albergue me

jogam para fora cinco horas da manhã". A mesma pessoa volta e diz que

foi dormir na rua, porque, pelo menos, eu ponho meu papelão lá e fico

com a criança e durmo até mais tarde e ninguém vai mandar eu sair de l"

Isso é o que a gente escuta.

Hoje, numa reflexão que a gente faz, porque a gente t

muito
balha neaz a questão de a deixar eles a vontade. Eu vou contar um pou-

co da história nossax.Não sei se estou falando muito, se estiver estou

pedindo desculpas, mas hoje e a cada dia que az= lz encontro com eles

mexe mais comigo, porque eles são desse jeito. A gente costuma refletir

sobre algumas coisas, então quando eles estão precisando de algo está

frio, eles vêem que o outro n'ão tem, ele tem duas mantas, ele dá uma pa

ra o outro; está frio, ele tem dois cobertores, ele tira um e dá para o

outro. As vezes tem um cobertor, ele diz: "Olha,dmidua fulano, esse é p

você que gi está precisando". E ele responde: "Não. Eu já tenho esse.

Dá para esse outro que não tem nenhum". Eles fazem bem isso. Numa refle

xão que fizemos hoje, pegamos os livrinhos, um apegou a falou: "O que

q
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O funcionário

quer dizer essi aqui, esse Cristo sem teto?". Nós perguntamos: 440 que

vocês acham?" Aí virau,a falou e chegou à conclusão de que o Cristo sem

teto era eles, é todo esse povo que sofre. As vezes o pessoal acha szx

chatice quando fala em Cristo ou Deus, mas a gente vi tanta gente dizez

do isso. Tem uma cruz falando que 1~Zliff és justiça e 1 no fim, não

tem nada de justiça. A injustiça está em xxix ~giz crucifixos enorws

e quando a gente fala no Cristo a gente passa por chata. E o que essa

senhora falou, uma senhora delmaia de 50 anos e negra? Talou assim: "Se-

rá que é certo eu ter trabalhado, mo di dedicado tanto e hoje viver na

rua, sem moradira? Quando chegou no albergue sou obrigada a sair cinco

da manhã e ficar fora, passando frio, muitas vezes fome, porque ninguém

me dá mais nada e eu tenho vergonha de estar pedindo", nisso ela começo

a chora. Essas coisa mexem com a gente. Aí xa±xstitat coincidiu haver

um projeto como este, que não é só para X ter alguma coisa, mas é para

dar dignidade ao ser humano, não está pensando só na criança, está pen-

sando no homem como um todo, está pensando na mulher, esíá pensando na

criança, no jovem, no sg. adulto. Está tudo englobado, então tem ais mal.

que ser executado e é para já.

Eu não sei, mas pr sinto-me mal quando vejo as coisas

não realizada. Como podemos falar de justiça, como podemos falar que
59
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queremos o bem se a gente não luta para que as coisas de fato 4éonteçam

Então, parabéns. Vamos estar juntos, vamos estar juntos meamos para que

tudo isso aconteça.

A SRA. AIDAIZA X SPOSATI - Obrigada. Nós temos também

a Rosana inscrita. Por favor, a palvra é sua.

A SRA. ROSANA - Sou assessora da Vereadora Ana Martins.

Eu queria parabenizar pai pelo projeto, porque acho que o projeto tem

uma coisa muito 'adequada para o momento que estamos vivendo, porque o

puma processo de exclusão é tão violento, é tão desgastante para a

população, que mesmo que a gente tenha reformas estruturais do ponto de

vista econômico, tenha políticas sociais adequadas para a população, nó

vamos ter que enfrentar esse problema da solidariedade, principalmente

num centro CO= São Paulo.

Recentemente eu estava lendo um texto sobre a cidade de

Calcutá, na Índia, em que a população deles é maior que a nossa, são 12

milhões de habitantes, e quase três milhões de moradores de rua. O auto

do texto l chultaxmobákradak do Instituto Brodel, ressaltava o aspecto

de que essa população não é marginalizada, aax apwsar do governo não t

conseguido encontrar a a solução para o problema de a moradia, existe

um trabalho muito grande de políticas de solidariedade, enfim, de apoi
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O funcionário..•.

a essa população que faz com que ela tenha uma certa retaguarda.02 eu

acho que a gente não tem solução a curto prazo para esse problema da mo

radia e para resolver o problema do desemprego e que vai gommula fazend

com que a população vá cada vez piorando ing~ãneeek„

SESSÃO DATA ORADOR COM APARTE
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as condiçaes da população vão piorando cada vez maiseouI--Wgio

é a rua.

1 VeraA-34

TAQUIGRAFO SESSÃO	 1	 DATA ORADOR DONT. *PARTEFOLHAROO IDO

Então, eu acho esse projeto muito interessante porque acaba

trazendo o problema para o campo da política pública, transformando COMO

política pública uma coisa que antes era tratada como algo assistenciali

ta.por parte daqueles grupos que se sensibilizavam e apoiavam essa popu-

lação.

Quero fazer uma sugestão no sentido de que isso pudesse ser

encarado COMO Um novo equipamento da Cidade e pudesse ate estar contem-

plado no plano diretor. Que se estime qual a demanda disso na Cidade e

esta tem que dar conta de responder. Uma coisa e a parceria COM a inicia-

tiva privada, com as organizaçSes não governamentais. Mas uma parte e de

responsabilidade do Poder Público. Ai teria que entrar numa política mu-

nicipal.

A SRA. ANA ZELY - Sou assessora do Vereador Antonio Goulart,

que e 'o relator do projeto. Acho da maior importância o projeto de V.Exa.

O projeto tem qualidades que já foram bastante enaltecidas. Quero só tra-

zer a informação de que o relator do .projeto, mesmo antes desta audien-

cia pública, já havia se manifestado,pelo alto interesse do projeto, s3

•

•
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O relator pede para que transmitaLos cumprimentos, porque é

difícil a gente encontrar projetos que são tão abrangentes, que tratam

da mataria COM uma política e não como uma legislação pequena, pontual.

A Zely, não a assessora do vereador, mas a munícipe gostaria

de externar a importância do projeto, principplmente porque ele trata do

abrigo das crianças e dos adolescentes. Quem mora na Bela Vista, quem

anda pela Cidade ve quantas crianças perambulam pelas ruas, que precisam

de amparo e que a gente não sabe para onde encaminhar e acaba abrigando

na prOpria casa. Isso tinha que ser algo legislado e bem tratado.

É preciso uma ampla divulgação, pelos serviçosociais dos hos-

pitais e dos terminais rodoviários, porque muita gente chega e não sabe.

Nessas repartiç'des, as pessoas tôm que estar mut-to bem informadas sobre

essa política e saber como encaminhar essas pessoas. Senão, o albergue

existe, a política existe, mas não existe a informação de para onde enca-

minhar.

Muito obrigada.

O SR.  DÁRCIO PARADA - Sou assessor do Vereador Domingos Dia-

sei, que - prováve]mentevai apoiar seu projeto. No período em que
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O funcionário.L

estávamos na Regional do 'piranga, nesses Quatro anos, existia

monumento
bergue para 350 pessoas an frente ao	 do 'piranga, separado, mas-

culino e feminino. Não podiam entrar crianças. Todo ano, no mesmo period(1

do seu projeto, mas era iniciativa do prefeito ou de algum vereador que

solicitava apenas para aquele ano. Começamos a ter problemas pela proxi-

midade do monumento que é tombado, o pessoal começava a chegar muito mai-

cedo do que a abertura do albergue, os moradores começavam a reclamar,

as pessoas começavam a fazer suas necessidades fisiolOgicas ali perto.

A Regional do 'piranga começou, durante três anos, afazer

uma construção numa área para entulho. A contrução não requereu nenhum

material da Prefeitura. Foi tudo doado. Fizemos um albergue um pouco me-

nor que aquele. Dá para 100, 150 pessoas. Está montado e basta uma enti-

dade, ou a prOpria Prefeitura fazer uso do albergue, dando comida, sopa,

pão, pagar água e luz.

A localização dos albergues tem que ser estudada. Não pode

•ser em qualquer lugar.

55



FOLHAROD IZIO TAQUIGRAFO SESSÃO	 DATASESSÃO	 DATA ORADOR

K-35 1 Marcia Com.Pol.Urb. 11.6.97

COR. APARTE

1-11L de wile. delITVP slamenIc

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

Folha n°. -- ‘%1-1 do p

N. 	
O funcionário (— 	 Ink

Então tem que ser, principalmente embaixo de pontes, áreas lh-ge de'
residâncias, que vai afetar a população. O Vereador acredito que vá

apoiar.

A SRA. AIDAíZA SPOSATI - Obrigada. Alguém quer falar?

O SR. Iogui	 - Sou da assessoria do Vereador

Jorge Taba. Confesso que a gente não estudou muito bem ainda todo o

projeto em si, mas demos uma olhada, e o que a gente fica um pouco

na duvida é quando e quem fatia esses albergues, como seria adminis-

trado e como seria feita essa triagem das pessoas que seriam encami-

nhadas. Nesse ponto é que está havendo duvida, que não está muito

bem definido. No mais, a iniciativa é realmente bastante louvável, e

tirando esses pontos ambíguos, definindo direitinho, penso que tem

tudo para dar certo, é muito louvável.

A SRA. ROSSEIA  - Duas considerações: é realmente evident

que esse projeto de lei foi extremamente discutido, e percebe-se pel

qualidade até da redação do trabalho. Acho que vai ser uma referenci .
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sei onde procurar, o que é abrigo, etc. Está muito bem elaborddo.

O que eu queria falar, primeiro, é uma questão de experi -

ância pessoal, e a outra é uma duvida que tenho. Quando trabalhei na

Superintendância de Habitação Popular, que era o Orgão responsável

para criar as habitaç3es definitivas para essa população que entra

nessa mesma faixa de renda, poderia estar utilizando não albergues,

mas alojamentos, existia uma preocupação muito grande, primeiro de

abrir o menor numero possível de alojamentos e que eles fossem real-

mente temporários, com aquele medo de que eles não se tornassem defi

nitivos. Várias favelas em São Paulo surgiram a partir de alojamento-

temporários abertos pela prjpria Prefeitura. Na Capela do Socorro tem

em Jordangpolis é imensa, Pantanal. Abre um alojamento para determi-

nado tipo de obra e ele acaba virando definitivo e dali virar uma

favela é um passo muito curto. Então, procurava-se abrir o menor

mero possível de	 alojamentos, e quando se abria tinha sempre a-

quela preocupação de que ele fosse realmente temporário; terminada a

obra, fechava-se o alojamento para que ele não virasse o embrião de

unia favela.

Então, essa questão de ser temporário está bem colocado

Ta difloil era mnrtpr esse alojamento aberto 
5 4-
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apenas por três meses, que o prazo máaimo que está sendo colâado.

Não conheço obra pública nenhuma que tenha um prazo de duração tão

pequeno de três meses para construção de habitações definitivas. E

como não existe uma cultura de fazer as coisas antecipadamente, você

não começa a construir casas para uma demanda que depois vai haver,

eu acho esse prazo um pouco curto. Essa é uma sugestão.

A SRA. ALDIAJZA SPOSATI - Qual é a sugestão.de prazo, por

favor?

A SRA. ROSBEIA  - O mínimo de 6 meses, ou 180 dias, mas

isso é um prazo curtíssimo para obras de habitação. Nem o Cingapura

constrOi em 6 meses. Porém, acho que há que se pensar um pouco; três

meses acho que realmente é um prazo muito curto para um alojamento

que se quer temporário para obras públicas, como entendi da redação

aqui.

A outra questão é uma dúvida minha, relativa ao artigo

15, que diz: "0 descumprimento das obrigações estabelecidas nesta

lei acarretará ao responsável a pena de multa no valor de 25 UFM".Eu

reli, talvez tenha havido um erro de leitura, mas todos os responsá-
KPOGRAF 5 8
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veia pela construção de albergues, abrigos, alojamentos, é a Própria

Prefeitura. Então a Prefeitura multando a si própria, como é que fica

Certamente voces pensaram, debateram, mas ao ler o projeto de lei eu

fiquei na dúvida: quem vai multar quem? É só isso.

A SRA. ALDAíZA SPOSATI — Eu queria fazer uma apreciação

dupla, como Presidente da Comissão e também como autora. O que Rosana

colocou capta bastante a intenção do projeto: é sair de práticas e

ter uma política na Cidade. Acho que e bem essa a intenção, para que

não fique essa briga de cobertor; tira um, pae outro, como foi no ano

passado; tira criança, bota o adulto, e vocô não tem uma politica de

acolhida. A idéia é ter uma política mesmo, que vá da Estação Rodavi--

ria a várias situn3es. Agora, acho que tem alguns problemas ou ques

tOes que poderiam melhorar a proposta. Uma é constar a questão da fi-

calização dos Conselhos, acho que isso pode ser explicito nos artigo-.

A dalvida que o Takeo levanta, no artigo 72, aqui poderia ter um arti

go especifico falando da questão da responsabilidade da Prefeitura

pela manutenção dessa política, on parceria com organizações. Deixar

isso explicito, porque só está dito que a Prefeitura poderá fazer
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Isso não este explicito. Acho que mereceria tornar,realmenteíesia

questão explicita.

A outra sugestão e a questão do tempo de alojamento, se é

um ano ou qual e. "uisemos delimitar para que obrovidOrio não fique

definitivo. A questão da multa foi muito mais uma guarida em relação

questão dos pensionatos, desse descumprimento, este difusa essa

coisa, a quem e aplicada, em uma ocorrência, duas, três, e dieria,

está faltando Um tratamento melhor, um amadurecimento da proposta,

por isso a audiencia, os debates, e talvez tambem mesmo no proprb

conceito penso que a politica acolhida pelo corpo do projeto não e

so para quem necessita do teto, da habitação substituta, moradia por

tempo deterirlado, mas tambem para quem necessita de 2eferencia.

a Anazeli colocou essa questão de referencias, porque no artigo 8=

diz que a Prefeitura, atraves do seu Sroão competente, deve manter

serviço de accrnida em estwAes rodovierias e ferrovierias para

aqueles que chegam sem referencias. Então o artigo 1= deve

incorporar essa ideia de referencia, localização, coisa desse tipo,

entendendo a acolnida tambem desse ponto de vista, porque o projeto

compreende, mas o conceito inicial não está compreendendo. ;liem

co)
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sabe na segunda audiôncia possamos fazer algumas sugestões ate para

o relator, para termos um substitutivo da comissão. Seria muito

bom.

A percentagem do orçamento tambem foi colocada, e a questão

da sugestão, se a gente pode remeter para o Plano Diretor...

(pergunta fora do microfone) Posso dizer ao senhor que a Prefeitura

de São Paulo esta. pagando R1,30, R$1,20. Não e o que custa isso,

mas e . o que a Prefeitura está relgunerando o convãnio, per,,capita.

Claro que vai depender do padrão, se e uma refeição quente, se e

so uma sopa, um cafe com leite, m pão, o que e. Depende do padrao

do abrigo, mas e por volta de R$12,00. Isso s6 o abrigo,não estamos

falando das outras alternativas. Para criança e adolescente, e

outra coisa. Se houver um orientador, etc, sao desdobramentos. O

que estamos falando aqui e do colchão para dormir, a higiene do

espaço e uma alimentação, a albergage mais estrita. Dependendo da

qualidade, vamos precisar de outros recursos humanos.
*...~~-"---1 •	 z3)g3

Temos mais um projeto, em segunda audiencia, do Vereador

.	 .
Vital Nolasco, que diz respeito a instalação de sanitarlos piJolicos

nos terminais de Snibus. Este projeto encontrou forte resistância

01-
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EXm° SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, solicita seja
encaminhado ao Executivo o seguinte pedido de informações para que ele, através de seus
órgãos técnicos, se pronuncie sobre o Projeto de Lei n° 877/96, de autoria da Nobre
Vereadora Aldaíza Sposati, fornecendo subsídios para um melhor debate da proposta.

a) O Executivo considera adequada a nomenclatura utilizada no Projeto de Lei
n° 877/96?

b) O artigo 6° da propositura prevê um prazo máximo de 90 dias para a permanência
em alojamentos das pessoas removidas em função de obras públicas. Esse prazo é adequado?

c) Como garantir que os alojamentos, que terão caráter provisório, não se transformem
em habitações definitivas?

d) Que programas de acolhida, ou semelhantes, a Prefeitura de São Paulo mantêm
atualmente?

e) Quais são os critérios usados pela Prefeitura para triagem e encaminhamento dos
usuários de albergues e outras entidades de acolhida?

O O artigo 15 da propositura prevê multa de 25 UFM (Unidades Fiscais do
Município) aos responsáveis pelo descumprimento da Lei, se aprovada. Essa multa é adequada? Quais
são os potenciais responsáveis pelo desctunprimento da Lei?

g) Devem constar no Projeto de Lei a responsabilidade do poder público em estabelecer
convênios com outros agentes não estatais para o efetivo cumprimento da Lei?

h) Qual o parecer do Executivo sobre a propositura?

/VereadorOldaíza Sposati
Presidenta dreom. de Política bana, Metropolitana e Meio Ambiente

Veread r Neto odolfo
Presidente da Cânkira Munici de São Paulo

CÓD. 0522
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secreta	 da comissão do Politica Urbana,

M , ttopolltana e Melo Ambiente

RECEBIDO EM LECk 3Oin 1 -t

11~82

ORLANDO KOCI MENDá

Oficial Legislativo

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referentes ao

presente Projeto de Lei.

dirfr

MARGARETB,
Chefe de 5 r

NES DA SILVA
ão Técnica 111

bstituto

Sra. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

o

KATHYA REA1/4A4Pgr"--..ES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

jiint800	 , 116iStel Oal•

uocrnMnto •••• 	 e pspel de informação
Pubr oca do f- sc. b falha -Ç n.‘ /09	 2 L.

Em 023/ 09-/ 7/
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São -Paulo, OV de julho de 1997.

-

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0451/1997.

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, e nos
termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei ne 877/96 de autoria da
Vereadora Aldaíza Sposati - que dis p5e sobre a política de
acolhida na Cidade de São Paulo através de 	 abrigos,
albergues e	 alojamentos	 - solicitando-lhe	 se	 digne
determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir parecer
a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexo: cópias xerográficas do P.L. n2 877/96 de fls. 01/07
e do despacho da Comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

kr ms
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São Paulo,  
08 	de  julho 	de 1997 

MEMORANDO

Recebi ofício Leg.3 n2 451/97 , de
08-07-97 , solicitando ao Executivo informag3es referentes

ao Projeto de Lei n 2 877/96 , de autoria da Vereador. Aldal-
za Sposati.

Anexo:cOpla xerogriifIca do P.L. ne 877/96 e do despacho da
comissão solloltante de fl. 47.

RECEBI EIS:
30/	 1ctr

C00. 0553

Eliefe-')Pinha
Oficial de	 binete

S4M/ATL



KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

Recebido na COMiteãO de

Política Urb. Metrop., Moi*

1 
Ambiente
1M 	 h.

Em

AD-4 1:1:41/4-1IA DA GLÕIZA T. DF LIMA
98 tente de Comunicação

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha ng	 5(7
do processo ng 	 	 de 19 2e° 73,/ o ""ã?  (a)

À Douta Comissão de
Poli:ica UrScna, Metropolitana
e Meio Ambi,Qp

Em,  21  /  Ok--/ 

'MARGARETE blerS DA SILVA
Chefe de Seçã Técnica 111

Substituto
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COMISSÃO DE POLITICA URBANA, METROPOLITANA

E MEIO	 AMBIENTE

Presidenta:	 Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

Domingos Dissei

rflhljQ Meneghini

Jorge Taba

Goulart

Roberto Tripoli

Ana Martins

Audiência Pilblica realizada no AuditOrio Dr. Oscar Pedroso Horta da

CriRra Municipal de São Paulo em 10 de setembro de 1997.

Solicitante:	 Sra. Vereadora Aldaiza Sposati

Memo. n2 110/97

Secret. Mariamalia de Vasconcelos

CÓD. 0596
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DATA CONT. APARTE
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ORADOR

A SRA. ALDAtZA SPOSATI	 Vamos dar inicio a mais 	 uma

audiancia gblica desta Camara Municipal, em que temos quatro

projetos de lei em debate. Para o pfibliee-aqui presente, a audi-

encia publica e uma conquista da Lei Orgânica Municipal,	 de

1990, porque possibilita a que nos projetos de lei sejam formal-

mente ouvidos os interessados, sobre o que pensam da proposta do

Vereador ou do Executivo, do Prefeito, para que sejam feitas mu-

danças, alteraçOes, sugeridas então pela sociedade civil. As au-

diencias p5b1icas podem ser regimentaii, e no caso eu sou a Vere

adora Aldaiza Sposati, presèdente neste ano da Comissão de Poli-

tica Urbana, mas as audiencias tambem podem ser convocadas pela

sociedade.

Hoje esta audiancia esta reunindo projetos relativos a

habitação e ao ecidigo de Obras. Um dos projetos de hoje já esta

na segunda audiencia e os outros tres em primeira. Temos aqui ai

guinas pessoas do Cecov, da Crop, da Sociedade Amigos da Cidade,

e do Grupo Baronesa. As pessoas que vieram aqui, do Baronesa, es

tou entendendo que elas querem discutir... Bem, vamos ver o que

esta ocorrendo. Mas o primeiro projeto de lei, 1326/95, de auto-

C(50. 0596
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T. APARTE

Obras foi a simplificação. Infelizmente, temos, nesta Casa de leis, pro

jetos redundantes.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Pois não?

Manifestação fora do microfone.

A S?ti.. ALDAIZA SPOSATI - Sim?

S,N . 1T	 TIOA - Sou VerSnica, do ror= dos Cortiços, da

c i d. de d . ro T=nul o.,W0r-; n re-gunt ,, r	 Verac-n Ai d nA zn, ro-cue	 ger_

- • ^650^- ,n rn.	 -.".n.r,-111nroo-	 1 1 S,	 ç. _•

877e 1 325	 " "°""'" ea abrigo,n-•	 •	 al o jeento para

•ressoas de rua, a gmte esta discutindo; m2 ... reciso ,r	 outra-

•
A- Mr.4Cr	 0- 	 isso.-u	 -u	 .!,s ressoa. ,to rua n c-n -u-_	 ,

sita=  de alojamento. :.:as acho cue tam-se que pensar num alojamento e no

abrigo antes da pessoa chegar na rua. Infelizmente, c.„uando ocorrem

enchentes na cidade de São Paulo, despejam-Se favelas cue vêm abaixo,

•
no ha onde colocar as ressoas. Na semana passada, tivemos c despejo do

60 familias, cue não tinham nem id jia de para onde ir; iam para a rua,

s.

trj

4.

O'

•

•

oitimprésso no serviço gráfico da CMSP,



4/. Zirlii. 	dt

e .jile145,4 IRODÍZIOIFOLHAI TAQUIGRAFO 

A;;:r-s,-41.:,r

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ
— TAQUIGRAFIA

SESSÃO DATA

R27

mesmo. Acho que esse projeto aa Vereaaora Allaiza, vem confrontar com a

gente, porque a gente ten que pensar nessa Questão antes de ir para a

Idelci Pol. Urbana 10.9.975[1126

rua, porque depois que está na rua, o problema 4 esse que vemos por ai:

um pisa para cá, outro empurra para lá. somos falar com a Secretaria da

Criança, Família e Bem-Estar Social, do Estado e eles não tâm nada. AÍ,

quando estamos discutindo essa lei, a gente pergunta: rara quâ serve a

ecretaria da smlia e Eem-Estar ccial, tanto do Estado Quanto do 1:u-

niciDio? Acho que deveria ser tomada a decisáo de fechar as secretarias

.61as não ttsm poder nenhum, não tem nada, e usam o nome da família. Era

esta ressalva cue eu cueria fazer, rara levar os companheiros a pensar

na família antes de ela chegar na rua.

mr.AipmlZa 	 - Vamos colocar já em debate o b77.

uoncluindo, quanto ao 277, penso rue as su-2rest8es foram significativas,

ou seja, com a evolução da tecnologia, a oferta de risos cor ranl=ras

Que se tem, talvez re presente um retrocesso a obrigação de colocar fai-

xas de material aderente, quando já se tem materiais ror natureza com

propriedades anti-deslizantes. Vale lembrar cue no projeto de revisão

do ugdigo de Obras em traritagão na Camara, alteraçSes de escadarias e

outras medidas de segurança são significativas. Valeria a pena, tarlÁml

Imprimi° no serviço Gráfico da CMSP, .2
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••••4,

fazer essa consult Executivo, porcue isso talvez já esteja previsto.

Faria tamben uma carta à Aloliw, porque acho importante documentar os prc

cessos dos projetos de lei com maiores informes.

Passando aolt573/96; é um projeto aue dispOe sobre a nolíti

ca de acolhida, na cidade de .ã.c Paulo. Este projeto de lei já está em

segunda audie^:ncia. Na l g foram sugeridas algumas mudanças. Creio due po

deria aproveitar o comentário da Ver8nica. Ela tem razão caiando diz cue

na cidade de bão Paulo, a questão do recebimento das ressoas, principal

mente as de baixa renda, alie nic tan condição de serem incluídas num

pro grama de turismo, mas Que estio na cidade para um tratamento de s-t5,-

de, buscando =rego, ou numa mud gnert, mesmo;nn ci dade de Rão Paul o o

Projeto de n.colhida, historicamente foi sem pre dividido entr ,, o -7.stn('n

e muito Pouco a prefeitura. Antes havia a Cetrem, erenciada pelo -Esta-

do. Hoje ai nda é um 6ra.;c, do Estdo, === s está gerenciPda atrves

venio, com a Crop, due inclusive se faz presente, e algumas outras orj.:

nizages. Mas, entre atri'cuiçSes da Polícia Militar, da Secretaria de

Estado e da prefeitura, o que acontece é aue a Prefeitura de São Paulo

não tem um programa de acolhida aos due por aqui transitam. Seguramente

a população que, est g na rua, cl:ue cresce e nos deixa indignados, nelo

lume de pessoas due vemos nas ruas, não sO pela degradação dessas pes-

-;*1

•

•

irnpr•aao no serviço gráfico d• CMSP,
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•

•

soas, mas pela ausãncia de respostas e de um trabalho na direção de re-

tirar essas pessoas das ruas. Este projeto de lei vincula a prefeitura

como responsavel por acolher a população que vive, transita, ma chega

nas estaçb-es rodoviárias e ferroviárias, sem referências, situadas no

Y.unicipio. A política de acolhida será desenvolvida pela prefeitura di-

retamente, em parceria com a iniciativa Privada, organizaç6es da sacie-

dade civil e outras esferas governamentais. Artigo 2Q - A politica

acolhida ze destina à oferta de serviço de albera r:em, abrigo ou aloj:a-

-mento, nas seguintes situaçoes: apoio e referenci o ao abandono de criam

c	 •c. 4 -1-1 	 at,^	 •••c.. 7	 ,	 em „	 •„,1	 •„,•• j„ • • .	 • 1,)	 de	 "••n•-‘•

Tl anec nT' no moradia habitual, ror acidente, r i sco ou Preserca de

eia, principalmente crgo-roos	 , treej""	 •-••••", — •-• •••n 	 -1"1serro

ra idade; -ece l hi -:.n'o dan"..le'es :-:uo Toro - cara as ruas mn ," motivo r've-

oo; p col ,14r'a dos d r---"abr i go .'. c Q face a intemrioc, rinciDalmenc n o re-

--iodo de inverno e daoueles oue chegai ou t-ars i tom; possibilidade

cenv o vl o P o -a c---;-Emeo„ ou pessoas de terceirasem?poio
'

al ojamento r"ovis6r 1 0 para fs1ias OU pessoas removidas de áreas suje-:

„	 • ,
todas o obras rub -l icas ou em processo de instalaçao de soluc o o h,„----,1

na?; acolhida o s p esso o s e Po-entes oue transitam n o. cidade e-1 busen,

•atendimento a s oude e outras similares. Considera-se como albergue o

Impresso no serviço gráfico de CMSP,

,-,
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Pol. Urbana

serviço que oferta acolhida circunstancial à criança, adolescente ou

adulto que permaneçam nas ruas. 0 albergue deve oferecer atendimento

diferenciado, se for °fiança, adolescente ou adulto, devendo preserva

o vinculo familiar entre os albergados, evitando a semaraç g:o dos nen-*

bros de uma mesma familia. Entende-se por acolhida circunstancial, a

oferta de pernoites diários, durante todo o ano, ou mernanente durante

todo o inverno, de junho a agosto, era caráter individual ou coletivo.

Os albergues deve= ter Ame= de vagas permanentes na cidade, as cuais

devem ser an Piladas de modo a ate-der 1 00 da deda durante o -on,--rn_

do de inverno. :,ao invernos cz y.no este ano; -1,..ve-r= nove mortes, est e

na fase - ,&s crave r' n frio. OS 91bergues devem estar situados de

•
modo 2 r=r1Y.	 .1ç] 	 roorcionais .s cinco 1-"nr?-i o	 ri;-

Os alber-as devem oferecer 	 ;4"r_p

cuente, noturnn e rat-J.tirn	 •	 nr,onr~n
•

viços a lais dc, rs e se, f‘	 errto. Os al ergues devem funcionar-

•
Q horas n	 ,r' i a.r-lente das 18h as „, rc ,flas	 O tenro A, acolhida„,

gue ser„diferenciado entre adultos crianças e „ 5, sendo cc

cedida prioridade a este ltino sesnento. Considera-se como aPrigc os

serviços nue r.fe,ec,n ,,,,11,4A, a r.,,,,,,rglra,nn.4,, por t.po determio aos"

,~ adultos ou crianças, em situa--o de abandono ou sem ap oio J..P.
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miliar ou de terceiros. São considerados tipos de abrigos, assixa defi-

nidos nesta lei, casas de convivência, que sgo espaços preparados com

recursos humanos e materiais para promover convivencia, socializgação

e organização grupal
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ocupacionais, educacionais, culturais e de lazer, assim

de higiene Pessoal, cuidados ambulatoriais básicos, ali-

:lientação, guarda dã volumes,1:texiço de docuMentação e referência na cid

de.
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•

Casos de permanência: espaços preparados com recurso-

1.umanos e materiais para uso temporário e capacidade máxima de 15 pessoa-

-m processo de reinserçâo social; lares substitutos, acolhimento de cti-

-zeças e adolescentes por parte de institutos proporcionando moradia e um

processo de articulação e integração junto à nova familia e comunidade.

Artigo 52: Os serviços de abrigo destinados a crian-

ças e adolescentes de acordo do disposto no Artigo 92 e na forma de es-

crita do Artigo 101, § ljnico, da Lei Federal 8.069 de 1990, Estatuto da

Criança e do adolescente, deverão observar os seguintes princípios: prea

servação dos vínculos familiares, integração em família substituta quan-

do esgotados os recursos de manutenção na familia de origem, atendimento

personalizado em pequenos grupos, desenvolvimento de atividades em regi-

me de co-educação, não desmembramento de grupos de irmãos; evitar, semp

que possivel, a transferência para outras entidades de crianças e adole4

centes abrigados, participação na vida da localidade local, preparação gta

gradativa para o desligamento, participação de pessoas da comunidade no

p 2/00bee8sza.re41i46t,diiegsp, 32
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de no máximo -12 a 15 crianças e adolescentes,

'§ 22: O dormitorio no deve ter numero maior que
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ØR	
T. R1t

processo educativo.

12: Os abrigos do iounicípio' devem atender grupos

quatro crianças e adolescentes.

§ 3 2 : Crianças e adolescentes de sexos diferentes

devem ficar em dormitgrios separadds.

42: Os abrigod devem contar com três banherátos,

. um chuveiro cada um, sendo um para crianças de O a 8 anos, um

para o sexo masculino de 8 a 17 anos e outro para o sexo feminino de 8

a 17 anos.

Os abrigos devem contar ainda com refeit grio e espaç

para criatividade e lazer.

Artigo 62: Considera—se como alojamento a oferta de

habitação individual ou coletiva substituta por tempo determinado, à

população vitima de situação de risco em segurança urbana ou de remoção

impreterivel para realização de obra pública ou aguardo de situação def

nitiva.

Fica determinado como prazo máximo de permanência

dessas pessoas nos alojamentos o período de 360 dias , ao fim do qual

é

•

e
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a Prefeitura deve ~ir iim local definitivo de moradia individual
O.	 •

.•	 • •

ra os alojados.

Os alojamentos provisOrios devem Manter condiões

dignas à população usuária e na oferta de habitação coletivá,deverão ga
•

rantir: um banheiro para cada duas familias, pias para lavar louças em

minero compatível às familias alojadas, .tanques para lavar roupa em num:
,	 •

ro compatível com as famílias alojadas, refeit4rio comunitário, um cOmo•,

isolado para cada família com área minima de 18 metros quadrados.

32: AS crianças e adolescentes que forem removido.

do loval de sua moradia original, terá assegarado o direito de transfe-

r'encia e consequente vaga nas escolas e creches municipais mais prjxima

do alojamento ou da nova moradia.

Artigo 7 2 : A Prefeitura de São Paulo, através de 6r.

gão competente, deve manter trabalho social continuo nos abrigos 1 aloj

mentos e albergues e uma pedagogia p condizente com os usuários em seu

processo de recuperação.

teço que corrijam, não existe Prefeitura Municipal,

Exximmx mas sim Prefeitura do Municipio de Sao Paulo, através de sou (5)

gão competente, deve manter serviço de acolhidas nas estações rodoviá-

rias e ferroviárias na cidade para aqueles que chegam sem referência.

COO. 0596
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Para eiecução'desse . :SerçO isi'Piefeitura DIE

deverá.manter protocolo com . o Governo do Estado de São Paulo. A Prefei-

tura do municipio de ao Paulo, através de seu Orgio .competente, 'deve
á/

manter 'sistema de vistoriai quinzenal aos alberguetvabrigos.e alojamenl

tos visitados , a qual deve ser finalizada na forma 'de laudo.'

único: o laudo resultante da vistoria, datado e

assinadom; deve ser fixado na entrada dos albergues, alojamentos e abri-

gos de g2121 modo a ser dada publicidade para o parecer e para as medi-

das necessárias.

0 órgão municipal competente deve proceder enualia.

mente, no m'es de março, contagem da população infanto—juvenil e adulta

que pernoita nas ruas da cidade.

§ único: Cabe ao Conselho Municipal de Direitos da

Crianças e Adolescente, Conselho Municipal de Assistância Sócial e aos

Conselhos Tutelares opinar sobre a metodologia da contagem da populaçãoH

Artigo 11: A Prefeitura do MUnicipio de são Paulo,

através de seu Orgao competente, poderá proceder a contrato de oferta

de vagas privadas para abrigo e alojamento à familias e pessoas indivi,

dualmente em pensões e hotéis populares ate o período máximo de 30 di-

por atendimentem.

0:511MN 35-



'TAQUIGRAFO

Denise

RõÕ FOLHA

5H.42e.V..\#
'Al..
. .J

;-A

11È:

;"..'

.:...V.
-."..

''..
...:,,

.a.V.

'.44

La,/^1,1W11 • 11, 11 . 1	 I., y	 yri	 1 . 1 ,y	 %/4. n 'y	 ,
	

. n 11,y	 I	 yr,	 4 • 1=	 I./ : y 11.d1'1U	 , 4k 	 lá. há

:••••-: TAQUIGRAFIA . 	i • '' ." ,".^:', ,' t"!-o----,•k-~-~e7k—i",..,....,„,_

Y. , SESSÃO 7, *---:.- ,- ,- - OTA '.., ', -, ORADORn-",' _ - -CL". I; iPÁRTE- ‘" 

E

	

1	 -	 n.	 (gn 	 .....L,

-...,,--,-;,,,,..,,-:,,,,,, ,.,.:1 .;,„.,..,,, :, 	 • .. 	 f*--Y.	 j;.:-..."4:,:d!.:3;1"....26.....	 ":,-:' '.:-...-á 	 '''-t-r'' '. 	 •	 a . funciona 'Id:- ', .>	 -f....• . • ,	 ., .,	 /	 .4.	 •	 ‘.	 ,..
,	 , 	 .....„. ....	 .

Pol .. Urb.	 1C .9	 .....	 ..	 .

.	 -

Artigo 12: . E proibida a khospedagem de 'Crianças e
-

adolescentes em hotel, pensao l ma motel ou esbabelecimento 'congénere,

salva se aotorizado ou acompanhado de pais ou responsável,.
-	 -	 ,

• . Artigo 13: A Pienítura • do município de Sao Paulo

•

deve buscar relações de parceria com iniciativa privada, prioktaria-

mente 1 no âmbita da hotelaria, alimentação e turismo no sentido de

prever melhores condições de atendimento a situações de acolhida de-

mandados pela população.

Artigo 14: O Orgão municipal competente deve publi-

car mensãlmente no Diário Oficial o ntimero de albergados, abrigados e

alojados e serviços prestados nesses locais.

Artigo 15: A fiscalização dos padrões de qualidad-

dos serviços garantidos nesta lei m, que prestam atendimento às crian-

ças e adolescentes/ será realizada pelos Conselheiros Tutelares e pelo

Conselho Municipal de Direitos da Criança e aAdolescente e de assistên

cia social.

Artigo 16: Descobrimento das obrigações estabeleci-1

das nesta lei, acarretará à organizações da sociedade civil, iniciativá

privada em parceria com a Preféitura do município de São Paúlo, a pena

de multa , no valor de 1.191 Ufir l s, Unidades Fiscais do MUnicipio, a

aplicando-se o dobro em caso de reincidância. 
COD. 0596
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E, s, ta. lei, serre,, Comandada_ .pelO s 1,0'der Ezecut •Ivo no -

•
O orçamento municipal deverá manter ati:

orçamentaria propriata. .' EStan' 'lej entra• •

,	 •

vidade espec{fica- , -Cóm dotaçao

COD. 0596 3?

em vigor na data da publicação.
-	 •

Revoga-.se disposições contrárias.

É bastante longa porque esse substitutivo já acolh -

solicitações daa .mudanças da peimwira audiência panca. Está em deb

te esse projeto de lei.
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O SR. dirbejéit!"oirdíí-:CentisO GáépáriGardia:de

111-29 Deniee Pol. Urb. 10.9.971

Está inscrita 'a SRa..AorOpia Rosileide Oraneide lz,

da Costa. (Pisa). Vocâ á quem falará? (PaUSEi) Por favol..":

1
direito humanos. Trabalho com a população encortiçada do centro da c'

dade, população de rua e catadores de papeis. Parabens Aldalza, porq

quando vejo mais um projeto trazendo esse contendo que pode ajudar e

ses excluídos da cidade, não podemos negar	 toda essa população

cue a Prefeitura diz serem maáis de 5 mil pessoas, mas sabemos que

são muito mais.

Dentro desse processo de neoliberalismo, globaliz

ção que une as pessoas, não dá para ficarmos fazendo vistas grossas

com essa população. Acto que o Poder Pnblico deve / a cada dia/ assu-

mir isso.

Sabemos que os albergues não funcionam. . Tivemos

um despejo há poucos dias, inclusive a Verenica falou do despejo da

'Vila Mariana de 60 famílias e do Casar.ão da Rua do Carmo. O pessoal

queria mandar as 300 famílias para o Cetrem. FOmos lá com o Senador

.Itt •

Suplicy e . Varias pessoas nos acompanharam ) Promotor Felipe que

tem nos abudado muito nessa cuestão dos excluídos. E as famílias fa lai-

EarrxquetwailtxífIRlixiMR3bucR 3,

11
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ram que não iriam ficard4aque1e local apertado com camas. Nao tinham

„

condiçaes, fiCareM"toMândOitquela ŜOPei aguada.

111

.1%

•

recuperar e valorizar'a •qUestão humana das pessoas. São gente com

preciso criar uma política'ade :quada que possa

vida e que precisam ser recuperadas. É geração de renda, cooperativas

e é preciso estimular para que essas pessoas cresçam e se tornem

pessoas que voltam para o vonvivio da sociedade. Não dá para se fazer

vistas grossas para isso.

Sabemos que hoje temos a Operação Urbana Centro,

a Lei 12.349, que está regendo o centro num raio de 500 metros, recu-

perando. Isso é muito bom. Queremos uma cidade bonita, mas também

queremos que as pessoas vivam felizes e aue possam ter condiçESes huma

nas na càdade.Seria necessário financiar a habitaçãp, porque ninguém

dá nadá de graça. As pessoas tem condiçSes de pagar uma pequena parce

la. Então, seria o caso de ser subsidiado para que as pessoas possam

pagar. É isso. E a população de rua está desempregada, mas espera-

mos que ela de recupere e possa trabalhar.

A salda hoje	 cooperativas, geração de renda

e resgatar a cidadania. Acho que o projeto tem de recuperar as pessoa

E você fala que dentro do projeto se refere a albergues 1 restaurante
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comânitários geração
-

e'renda. O que falta e' colocar em prá
•

• ..

tica.-E o que já temos no SufiCiente. Sabemos que os albergues

-
oje não assumem integralmente 1 Porque a pessoa toma a sopa, dorme

, •

Cinco horas da manhã precisa sair correndo, levando a bolsa nas co

tas. Então, um guarda volume fundamental para as pessoas.	 - -

Como voe ai fazer uma limpeza na prédio da Avenida Paulista com

a bolsa nas costas. A Unica coisa que restou 4 aquilo. Nós temos nos-a o

casa para guardar nossas coisas mas quem está na rua boje e desemp --

gado não tem . Só restou a sua bolsa, seu Unico patrimônio. Se não

assumirem as pessoas integralmente, não irão recuperá-las, nem dar

dignidade. Lutamos pela cidadania, pela dignidade das pessoas.

Parabéns pelo projeto. Esperamos que vá para feer

te e estaremos junta 1 contribuindo com o pssivel com as entidades

e outros trabalhos no centro da cidade.

A SRA. AIMAIZA SPOSATI - Obrigada 1 Gilberto.

A Vereadora Ana Martins está pedindo a palavra.

A SRA. ANA MARTINS - Gostaria de expressar algu-

mas-opiniões, porque depois preciso me retirar.



.4

Acho que esse e'um projeto de lei bem feito,

ate meAlmo bem pormenorizado. Vem de encontro a toda uma problemá-

rica que estamos vivendo no dia-a-dia de uma política de exclusgo
-

E exige por parte da sociedade e do Poder Bíblico atitudes dife

renciadas que vé'm sendo executadas. Como vem crescendo esse setor

dos excluídos, acho que um fato que vem ocorrendo por esse lado dess:

setor também se organizar, Esse setor desorganizado têm contribuiçõe-

a dar na salda dos problemas.

Mas também precisamos ter consciência de que a

cidade não tem nenhuma solução definitiva para essas questões, essa

política de acolhida, se nós não tivermos implementada a nova politi

ca de assistência, que e a LOA, lei Orgânica de Assistência o muni-/
cipio fica devendo à população a regulamentação da assistência do mu-4e-

nicipio. É muito difícil resolver essas coisas de forma isolada.

Acho que a política de assitencia precisa ser reE.,

gularizada. O conselho de assistência ser regulamentado e implantado

e nós sabemos que mesmo assim só 	 _. isso não resolve, porque est-lios

em nível federal , estadual e municipal sem políticas de geração de

emprego. Enquanto não se mexer nesse ponto crucial, cue 4 a política

de geração de emprego, nós, cada vez mais, teremos setores e setores

•

CAMARA.',.: -..- ,PA11t4,1,C1F:o.40: , DE SÃO

NUM TAQUIORAPO SESSÃO DATA

H-29 Denise pol. urb. 10.9_ Ana MArtinis

Wobinciotiário 119,11 TE
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tgxcluídos e com grande dificuldade da solução. Acho que esse tí o la-
..nn•

do da cidade desumana] que não olha os seres humanos com igualdade.

Porque quando foi discutido e vem sendo implementada essa k.„: opera-

ção centro, teve uma preocupação nítida de embelezar a cidade, de recta.

perar iattaxzwba

ISphriseia~~. 11.11~11ánlik a
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toda aquela parte antiga, que são patrimônio histOrico- sim, coisks

que mis temos interesse que se recupere. Mas é absurdo.o,raciocí
•

-	 -

.	 •	 •	 ,.	 •
nio setorizado, que se recupera o meio eMbiente, se recupera 'as

construções antigas, etc, e não se recupera uma situação degra-

dada do ser humano. Acho que essa forma de discutir as coisas

ou de querer pensar que eu resolvo o problema da água para a

Cidade quando apenas tenho o copo na mão, isso e falso. Então,

a
acho que não é tão simples. Mas acho que 	 medidaw,

que outras lideranças, como o companheiro que falou, pelo Gaspar

Garcia, eu acho que nOs precisamos de uma participação maior da

população, tenho consciência de que a população precisa parar de

aceitar que cidadania e sci votar, porque nOs estamos vendo elei-

e nenhum
çges mais abertas, amplas, desde 1982, 	 problema social

está resolvido; pelo contrário, os problemas estão se agravando.

Então, como ncis ganhamos a consciência de que a participação po-

lítica leva às verdadeiras causas e situa tudo isso. Eu, para di

zer a verdade, tenho ' ate dificuldade, às vezes tenho vontade de

fazer determinadas leis, mas tenho preocuração de que ainda es-

tamos precisando de uma visão global das coisas, uma visão de

conjunto para termos solução. Mas parabéns pelos que estão par-

Impresso no serviço gr&tico de CMSP,



tf

FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSA0 •

Mareia Com.Pol.Urb. 10.9.972H3C1

10

QAOWRI"14"°

çrlúlté.
1916_

.	 .
ii,CA,M A 1141:-,mt,,N.I,c1PA,$.. 	S Ab

v

ticipando. É assim mesmo, é participar, vir, ouvir, ter opi-.	 -

nião, ajudar que se amplie esse setor que dá opinião e que exi-.

e o seu espaço.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Depais da Vereadora Ana

Martins, ruis vamos passar para Nacileli Cabral, que é assessora

do Vereador Goulart, relator desse projeto de lei.

A SRA. ANA MARTINS - Eu peço licença porque tenho

que me retirar.

A SRA. MUI CABRAL - Eu queria, nesta oportunida-

de, primeiramente reiterar a importância desse projeto. Como já

foi dito na primeira audiância, esse projeto, se não atende de

forma global a política assistencial da Cidade de São Paulo, no

que toca a parte da acolhida vai muito profundamente na questão.

E eu queria, apenas para fins do substitutivo, que sei já está

elaborado, fazer algumas consideraçUs e reiterar algumas ques-

tiSes que já coloquei à assessoria da Vereadora Aldaf_za Sposati.

A primeira delas se refere ao artigo 1 2 no sentido

Impresso no serviço gr/fico de CMSP,
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, •
de que a política de acolhida vai alem do albergue, do alojamenH

to... Desculpe, do artigo 2 2 . g alojamento, abrigo e albergue.

Eu acho que caberia incluir nos serviços não três mas quatro.

Esse quarto serviço, ou esse primeiro serviço seria o de centro

de informação, triagem e referência. Esses centros seriam dispos

tos da maneira como julgado mais conveniente, ou naS ferrovias,

nas rodovias, em pontos estratégicos da Cidade. Essa era a pri-

meira observação que au queria fazer.

A segunda é que, no que se refere ao atendimento da

criança e do alelescente, apenas por uma questão redacional, de-

veria ser remetido ao Estatuto da Criança, porque o projeto dis-

pOe muito bem sobre a questão do abrigo da criança e do adoles-

cente, mas todos sabemos que antes de chegar ao abrigo a criança

deverá passar e cumprir as aç3es fundamentais que são previstas,

e e todo um processo jurídico complicado. Então, é apenas uma

observação redacional, para que se acrescente a remissão ao Es-

tatuto da Criança.

Depois, uma coisa que achei importantíssima é que,

num determinado artigo, não sei se é o décimo, que fala do mês

de março. Na elaboração legislativa, se pensou no mês de março

Impresso no mordo gráfico da CMSP,
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como um mês de censo lpara verificação da população. E eu pensei

comigo: acho que é o-mas de março porque houve a chuva, e a chu-

va, os meses de chuvasão os que mais desabrigam famIliaí. E ach

que seria r importante que esses dados do mês de março não s g con-

templassem a população das crianças, adolescentes e adultos que

estão na rua, mas também aquelas familias que foram desabrigadas,

e que portanto, esses dados estatisticos servissem como ponto de

análise para previsão do ano seguinte. Não sei se me fiz entender.

Outras observaç3es de caráter mais redacional, eu

conversei ontem com a Renata, e da Ultima audiência para esta,

percebi que todas as sugest3es foram realmente incorporadas no

substitutivo. Era isso que eu queria colocar. Mais uma vez, para-

béns, Vereadora, estou torcendo para que realmente esse projeto

seja provado e tem rapidinho. Obrigada.

A SRA. ALDAÍZA SPOSATI - Obrigada. Inclusive, sua su-

gestão é muito bem-vinda, pois nOs fizemos um debate desse proje-

to de lei na PUC I comvários técnicos, e eu percebo que uma parte

do debate não foi incluída, e que agora a sua menção coloca claro

porque foi dito o seguinte: que ele tem que ser um projeto de

RODIZIOIFOLHA

4,H30
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acolhida e referâncias. É isso mesmo, a sua - sugestão. E como re-

ferâncias, ter ate a possibilidade de caixa - de correio para as

pessoas receberem as cartas. E de repente percebo que isso não

foi incorporado, fio debate que fizemos na PUC. A sua menção me

fez agora relembrar aquele debate, porque a acolhida supõe reat

comunicação. Quando a pessoa está passando, ela perde o endereço.

Então, acho que o projeto de acolhida abriga e dá um endereço,

ainda que provisgrio. E acho que essa noçao de dar um endereço,

de informação, de situ'ar no terreno, o projeto precisa realmen-

te incluir. Realmente sua proposta para o substitutivo, eu acolhc

plenamerte a proposta do Vereador Goulart através da sua manifes-

tação.

Vamos ao prOximo inscrito, Aparecido Fagundes, da

Pastoral da Moradia. Vou dizer aos senhores Que tenho um proble-

ma concreto, tentei, inclusive, coordená-lo com a Vereadora Ana

Martins, que é que temos um despacho agora, às 11 horas, na Praça

da República, com o Secretário de Finanças sobre a questão do pal

gamento das Casas de Conviv&ncia para as crianças, que não estão

saindo. E como interessada nessa mataria, vou pedir aos senhores

para me retirar, entendendo que está aqui a representante do Ve-

7'72
Impresso no serviço pratico da CMSP.
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reador, sua assessora, que poderá coletar todas-as sugestões para

que o substitutivo possa acolher melhor ainda e tramitar.

mento de Cortiços, e momo eles vieram ?st parte da audiência, para

discutir o material de uma reunião que vai haver hoje à. tarde, so-

bre a Operação Centro, nOs vamos, assim que as pessoas inscritas

para este projeto falarem, ao terminar a audiência eu pediria que

permanecesse aqui, não sO a assessoria da Comissão, como pediria

ao Arquiteto Zeca (?) e aos demais assessores que puderem estar

aqui ouvindo as sugestOes de uma alteração de limite do circuito

da Operação Centro, que esse será o tema debatido hoje 1 tarde, pa-

ra poder ser incluido um dos cortiços na Operação Centro, um dos

cortiços lindeiros da Operação Centro... Eu tenho que me retirar,

há uma pressão ao-ui pelos recursos para os abrigos das crianças.

Então vou deixar com o Engenheiro Roberto e a palavra está com Apa

recida Fagundes, da Pastoral da Moradia. Está aqui? Não. Então, a

palavra está com a Adelina, em nome do FOrum das Organizaç3es da

População de Rua, por favor.

A SRA. ADELINA - Juntamente com o Roberto e a Rosinei

ców mu
ós?
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ncie discutimos ontem, no Fórum das Organizações, que trabalham com

a População de rua, o projeto, e realmente ele vem atender a demant

•
•deste,-Forani.A9bs havíamos pensado em fazer uma projeção pai.b. vocês

terem uma idéia dos naeroe do atendimento na Cidade. Como não foi

possível, VOU falar rapidamente o que temos hoje de atendimento ao

povo de rua. Nós temos onze Casas de Convivância l que atend,.:1

14nto vinte por cento, porque o nUmero da Ultima pes-

quisa de Fabes (?) é 5.400 pessoas na Cidade, que a gente sabe que

è um naero muito inferior ao que existe, mas é a contagem oficial

que ngs temos. Temos albergues, da Operação Inverno nós temos qua-

tro albergues que atendem 1.136 pessoas, ou seja, vinte e um por

cento dessa população é atendida em albergue durante o inverno.

E abrigos temos nove, que são aqueles que prestam atendimento du-

rante o ano todo a 1.314 pessoas. Portanto, durante o ano todo so-

mente vinte e quatro por cento da população que mora nas ruas tem

um atendimento de abrigo, o que significa um quinto, é muito pouco

e esse projeto, então, pretende a universalidade do atendimento,

que todas as iessoas que queiram procurar um abrigo para dormir,

tomar um banho ou comer, tenham isso na Cidade. Airiel,a hoje isso

-
não é possível. Apenas vinte 'lir cento da populuy~

CÓD. 0596
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ficiar-de um abrigo ou de um albergue.

Eu queria mi passar esses dados_para vocês, e dizer que

o FOram,.00m mais de vinte entitiaAlas (ide tr,-.Z,4111.Ára 	 4ák.~,

ção, está aqui l ajudou na elaboração do projeto, e está querendo qu=

ele vá adiante e que a população de São Piloa 	 realmente de um aten

dimento digno a essa população.

O SR. ,ec9,8,-_73 	 	  - Agora está inscrito o Sr. Ma-

nuel, do Fgrum dos Cortiços.

O SR. MANUEL - Em primeiro lugar, bom-dia a todos. So-

bre o que a Senhora falou (?) nOs pediríamos que, em relação ao ai-

bergue e abrigo, como seria construido nesse sentido, é que o poder

palio° enxergasse uma coisa adiante, da realidade que acontece ho-

je. Porque, quando se trata dessa questão, uma coisa especifica dc

povo de rua. Agora, quando acontece... Se coloca assim peAas emi-

nencias das coisas que acontecem hoje. Quando acontece, por exempl:

um despejo com sessenta, ou trezentas famílias, a gente recorre à

esfera pilblica municipal pedindo soluçOes para o caso. Nie há. O

Governo do Estado, da mesma forma. Então, para onde vai? Para a ru'

•-•
j.

•
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Porque simplesmente (?) determinou a reintegração de posse ou que_

fosse realizado aquilo, tem que ser cumprido daquela forma. E ai -

não tem solução, como aconteceu agora ne, Vila Mariana. Então, nós

•

ficamos o dia inteiro procurando solução nesse sentido, entrando

em contato com o Secretário Municipal da Habitação, e o que ele c

locou? "Olha, de momento a Prefeitura não tem como solucionar esse

caso" e estava lá todo aquele aparato, foi colocada toda a mudança

das familias nos caminh3es sem saber para onde ia. A coisa é tão

absurda que se coloca todas as coisas no caminhão, ai o que acon-

teceu? Através de um advogado do Fórum, com mais um promotor de

Justiça e Cidadania que estava lá, foram ate o juiz que assinou a

liminar, pedindo que o juiz revogasse essa liminar.

•
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effirmoNefteme. Porque, simplesmente, o procurador do proprietário

-pegou as famílias, que na verdade se utilizavam ate de trabalhos

escravo, e colocou no predio de sua propriedade l •alesrando que

essas fpmnlias icimima havia tres meses que moravam la, e por isso

teria que ser feita a reetegraçao de posse, quando há pessoas

que já moram lá há oito anos. Aí o juiz entendendo que tinha si-

do usado pelo advogado dc procurador, cassou a liminar e determi-

' 'nou que as .amilias voltassem pia para o predio. Entao coisas des-

sa natureza acontecem todos os dias em Sao Paulo, infelizmente

acontece c nem se::Ire O. 'mwrens , P s-g trazendo ao ocr1 1.1e - 4 -,ento de

todos que há esse problema, mas e uma realidade que acontece dia-

a-dia. Asora, tudo tem, uando se trata de albergues, alojamentos,

sabemos :ue isso acontece, DO" exemp l o, o Cetrem, = rido aconte-

ceu o problema
-A A,esocuracac :1c ~NOM Casa-o na R,J.a de

ber Carmo, nem c prCpria diretor do Cetrem sabia que essas fa-

e _milias es,avam sendo removidas rara la, simplesmente esteve la

o promotor de justiça e o Senador da Rerblica, e disse que hn.

-no havia sido informado da sítuaçao e no tem como abrigar essas

famílias aaui hoje. Resultado: foram parar em uma escola que se

Impresso no serviço gráfico de CMSP,
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encontrava fechada hã mais de 2 anos, onde o prOprio representan-

te da Casa Civil do Governo do Estado, falou que tinha tre's dias

para ficar nesse local. E a partir dal, para onde vocÊs vão? Eles

esta° 1È ate hoje, porque nao tem para onde ir, saindo de la vão

para debaixo da ponte. E quando pedíamos para o Juiz, para que

ele determinasse para a prefeitura que solucionasse aquele pro-

blema, ele falou: no posse determinar. Eu posse informar o Secre-

-grio Municipal, que tem que solucionar o problema. Fomos ver o al.

jamentc que 1 se encontrava, ele falou aue o alojamento era de

propriedade da inciativa privada, eu no posso ter autonomia so-

bre esse alojamento.

Cb-r4zado.

cobre c 'r- T. 877. (Pausa) Vamos voltar novamente ao

PL 1326, de autoria do Executivo.

Com a pi.xxxx palavra o Tenente Jos.4 Francisco Alves

dos santos, representante do Corro de Bombeiros.

Lembrando que o 2= Projeto 1326, 4 o que fixa zxm

Imprawao no serviço vinco da CMSP, 5$
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norma para o processo especial de aprovação mara . de projetos para

edificaçao, reforma, reconstruçao, conzervaçao, ou regularizaçao

de obras relativos a imOveis adquiridos pelo plano de melhoramen-

tos Publico.

O SR. JOS1 FRANCISCO ALVES DOS SANTOS - Sou 12

Tenente do departamento de atividades técnicas do Corpo de Bombei-

ros, 1 2 azrupamento de incendios, agradeço a o portuniddde de Par-

-
ticipar dessa exrosiçao de motivos com relaçao a esse projeto.

"cstaria, '"^ 4	 •"1.._,.1-=armente nao tive a oportunidade de ter umn,

"L' mataria,4Tri	 1• 	,..i.- A,o rron .-a com raiana° a	 runre-rn cabe

:lue c Corro de Bombeiros, objetivo e =teço a vid2 1 e cor re3-1-

.	 •
çac ao teor dessa materia que	 e obras, reformas, rr4rn--1-n-

.4.te s em sx se tratando de desapropriaçao com relnn-- a obras

faz,r-,!;.blicas * e Corro de Bombeiros, ele

ao D2creto Estadual, n2 38 069, Earantir rara as edificPnoe..

excetuando as ed-,.Á.-4,4,aoes unifamiliaresan ou seja,

•
residenciais multi-familiares, comercio, industria, l oon i ss mo

bl.v-inn s domos-I toP e outros tiros de ocupa4oes n-arantir que

Impresso no serviço gráfico de CMSP,
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•
apos essa demagoWWg desapropriaçao, as edificaçoes continuem sen-

do objeto de: primeiro, projeto de piz prevençao e proteçao con-

tra incÊndio,	 iMmortante que apOs, ou parcialmente ou no todo,

-
havendo a desapropriaçaoa em funçao do uso do Poder PtIblico da-

quela área, a edificaç go que fique, ou que tenha e seja substitui-

• .da, continue gpmaxfflpmec garantindo as características menemor mi-

nimas de swg seEurar,Kça em face do Decreto Estadual A 38 069.

Em funçao da sua nova área, ou da sua eventual am pliaçao, ou seja,

•
e claro que caberia ressalvar nesse PLI que essa edificaçao

• • 4-,deveria ter,	 ver, --- e a.e um aspecto cessoal a a:

'" 4 "'""^ !-.(1-,U'rid.:J1 OU seca, garantir a antiuidade dessa ed i -

ficaçao para que ela no seja Â gew fruto de uma vistoria, ou de

•
uma analise como sendo encarada como uma edificaçao nova, visto

• • , 4_ • •que	 .o..	 Á_ ..,nao	 vor,,,.
`â.	 — •	 1 vC.. 1,

vontade do n Pode-	 ela 'oi 1 ou 2: em umaa parte eu no

todo, foi desapropriada. ni I quennyao cabe ressu_e_,a. 	 e no primeiro

momento, - ,• -a im .rrot	 garantir de -rantir n s conctço n s ml
• nimas de se-

rança para a rorulaçao dao ,Jela edificaçao, em função do ..-.)ecretc_	 --w

A
I.J'SUa's,Uall 38 069, que e o decreto que rege hoje;ri= a ri 	 r-= -parte

ventiva do Coro de Bom
Imprimo no serviço gráfico de CMSP, 55
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Queria colocar esse ponto de vista da área teCnica, e a import.an-

cia de se garantir essa segurança las condiçoes =imas daquela po-

pulaçao que irá ocupar essa edificaçao.

- O projeto permitind4O SR.

do a
execuçao

de obras nas Éreas que torna objeto de melhora-

mento, ele nao exime de no ter, seguir a le:,-islaçao

te ao assunto.

•rente, e uma rp-rnnt4a ao	
•

meu ver tara o	 rs TO"	 t""_	 .,.. - 1	 _xar

para as ressoas ou . vn o _az. - us os (9 '5 ça r 4 -P-; r, f, todas az

pro jetoum  	 "10	 " prever-

de
••• 	•

fei to,a	 Apos ser ana1isa o, aprovad o

set-e n a expc,:k.,,- d , s s istemas A

processo, e ap(Ss
0,0

0 -Pi0^014,7ÇA.	 .Ja exec-ç n o ~e--e sistema, sim,

•
Corpo  de A A.

—	 c.A.1 Ao acorde cor.

as normas tcnicas, tantc nr ,^— nc kz brasileiras , „T..-, como 35

normas estaduai s n munic ipais. 1 j",./T que o Corpo ..

Impresso no serviço grade° da CMSP, (5”
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-	 ,
de Bombeiros, na sua antIlise dos processos, nos tambem nos basea-

mos no COdigo de Obras e Edificaçoes, principalmente ao tocante

a rotas de fulga e dimensionamento de saldas e escadas. Então ba-

seadaz na Legislação Municipal, Estadual e normas da ABNT, essas

.0 I

futuras edificaçoes, apos esses melhoramentos, elas -Lambem deveraç

estar sendo objeto de todo esse processo, desde de aprovaçao de

um prpjeto novo, um novo dimensionamento do sistema, em funçg.o

da realidade que irÈ. ocorrer, e apOs todo esse processo a fiscali-

zaçao do Corpo de Bombeiros e futura expediçao do auto de visto-

ria do Corro de BOmbeiros, que o documento usado pela Prefeitura

para embasar os AVs e outrso documentos neoessÉ.rios para a rer...u1=1-

zaçao daquela edificaçao.

C R.	 - Alguem mais quer

fazer uso da riz palavra a respeito dos projetos oue esto aen-

dados na audincia pilblica. (pausa).

J g, que no hg mais inscritos. Estac encerradas os

nossos trabalhos, agradecendo a toodos os presentes.

Impresso no serviço grélico d• CMSP, 5
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Senhor Presidente

15 - DOCREC
i5-0202/1.997

1-RECE3ii:)0	 À A.

It9	 .

‘. A

.•

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

SIO	 Excelência, junto ao presente, cópia das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação anexa.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

E IS Pli7É
Prefei o

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/fsc

5GM.002-0GM
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Folha ri°. 87	 do proc.
N.  87 7 	 de 19 .f6
O funcionário 	 40-Prefeitura do Municipio de São Paulo	 122222

Secretaria Municipal da Familia e Bem -Estar Social

Folha de Informação n°  -16

do Memo AU III 1850/97 (cópia)

Interessado : PMSP/SGM/ATL III

Em, 31/07/97..(a) 	 ,...1	 ;

1.•nart!),, CRIS i:t1 Of.. Çrll r r.7

Aux. :-...:Wrubte

Mk§r'Ç - !::. SnIFNTF - 05,Lf?

Assunto : PL - 877/96
Dispõe sobre a Política de Acolhida na cidade de São Paulo através de abrigos, albergues e
e alojamentos

FABES/SGPC
SRA. COORDENADORA

Em atenção ao solicitado pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente , sobre o Projeto de Lei n° 877/96, de autoria da Nobre Vereadora Aldaiza Sposati
informamos que esta Coordenadoria de Assistência Pública , através do memo ATL n° 3.175 em
09/01/97, já se pronunciou sobre as proposituras contidas no referido projeto.

Quanto as questões arroladas no memo ATL III n° 1.850/ 97, sob fls. 10, para
subsidiar a continuidade da discussão do projeto em pauta , temos a esclarecer ; considerando a
demanda existente , as atribuições defmidas no artigo 6° da Constituição Federal ; no artigo 10° da Lei
Orgânica da Assistência Social - (LOAS) e os artigos 7° e 221° da Lei Orgânica do Município de São
Paulo LOMSP, que atribuem ao Poder Público Municipal a elaboração e a execução de ações
emergenciais e permanentes destinadas ao atendimento de segmentos da população destityidos de bens e
excluídos da participação nos serviços oferecidos, essas ações estão voltadas, principalmente às pessoas
que estão na rua.

Com base na fundamentação legal supra citada, a PMSP através da Secretaria Municipal
da Fãmíla e Bem-Estar Social - FABES, estabelece proposta de atendimento através de convênios, em
parceria com entidades sociais, de acordo com a Política de Convênios.

Os convênios celebrados sao operacionalizados através das modalidades :

- Casas de Convivência
- Albergues
- Projetos Alternativos

Entende-se por Casa de Convivência, o espaço fisico oferecido a população moradora de
rua, cuja prestação de serviços está voltada para o atendimento das necessidaes básicas, a saber: abrigo,
higiêne, alimentação, guarda de pertences , atividades sócio educaticava e de lazer.
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N. . 877	 de 19.7‘
O fu ncionário 	 fstr:

Prefeitura do Municipio de São Paulo
Secretaria Municipal da Familia e Bem -Estar Social

Folha de Informação n°  1 

As Casas de Convivência funcionam 8 horas diárias, de 2a. a 6a. feira,
podendo atender nos fmais de semana conforme previsão estabelecida no Plano de Trabalho.

Albergue é o equipamento destinado ao atendimento da população moradora
de rua e/ou migrantes; com objetivo de acolhimento para pernoite, atendimento social, higiêne,
alimentação, guarda de pertences, atividades sócio-educativas.

Os Albergues funcionam 12 horas diariamente, das 19:00 às 7:00 hs.,
‘1, inclusive nos fmais de semana e feriados.

• As ações de atendimento à população de rua são incrementadas, isto é, as vagas são ampliadas no
período de inverno de 01/06 a 30/09 correspondendo a Operação Inverno, acolhendo uma parcela da
população de rua que não aceita frequentar os serviços oferecidos nos Albergues, durante o restante do
ano e somente nos dias de frio e chuva aceita este atendimento.

Projetos Alternativos - modalidadede prestação de serviço que contemple
ações diferenciadas das já existentes

Esses espaços buscam através de reflexão, a promoção social do individo
resgate da cidadania e formas alternativas para a melhoria da qualidade de vida.

A clientela atendida nos equipamentos descritos são: moradores de rua
adultos , crianças e adolescentes de ambos os sexos.

Todo morador de rua tem direito ao atendimento, observando-se os critérios
-abaixo relacionados.	 _ . _

1. O limite de vagas disponíveis no albergue;
2. São atendidos por ordem de chegada os primeiros que lotarem a capacidade do albergue, os

excedentes são encaminhados para outros de maior capacidade;
3. Não é permitido o acesso do usuário portando qualquer tipo de arma, bebida alcóolica e /ou drogas;
4. Deve ser impedida a entrada de albergados do sexo feminino quando se tratar de pessoas do sexo

masculino e vice-versa
5. As crianças e adolescentes desacompanhadas são encaminhadas para o albergue destinado ao

atendimento de menores.

A programação acima descrita, encontra-se respaldada nos seguintes Decretos
e Lei como segue:

- Decreto 36.238, de 30/07/96, que institui o Projeto "Todos Somos Responsáveis" que garante uma
política permanente de atendimento as necessidades básicas e o resgate dos direitos sociais da população
moradora de rua.
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- Lei n° 12316 de 16/04/97, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Público Municipal a prestar
atendimento a população de rua na cidade de São Paulo;

- Decreto n° 36804 de 11/04/97, que cria junto a Secretaria da Família e Bem-Estar Social - FABES , o
Programa Municipal de antendimento a Meninos e Meninas de Rua, na cidade de São Paulo.

Esta Coordenadoria não manifestou-se em relação à alguns aspectos, por entender que estes
IV extrapolam a competência da Secretaria.

Acompanha o presente cópia do memo SGM-ATL-3175/97.
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VERA MARIA DE MATTOS
Assistente Social

FABES/SPGC

I‘São Paulo, 9 Gde ktr;t0 de 1997.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL'

Folha n°. 	 do prec.
N .  8?-7 	do 1916 ..
O funcionário.......

d  o processo

: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULOINTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO	 : InformaçOes sobre o Projeto de Lei n4 877/96, de

autoria da Vereadora- Aldaiza Sposati

Folha de informação n° 	19	

.  1997-0.139.371-6 	 em  22  I  08  /  97  (a)..WOR5
viAP I 1 FM O

FABEVGAB

Sr. Chefe de Gabinete

Pelo presente a Comissão de Politica Urba

na, Metropolitana e Meio Ambiente da Câmara Municipal de Sao

Paulo solicita manifestação acerca de quesitos relativos ao

Projeto de Lei nQ 877/96.

Sobre a mataria ouvimos a Coordenadoriade

Assistencia Social da Supervisão Geral de Planejamento e Con -

trole desta FABES, cujo parecer juntamos sob fls. 15/18.

Por oportuno esclarecemos que esta Pasta

já se pronunciou relativamente ao Projeto de Lei em pauta, aten

dendo à solicitação contida no Memorando ATL n4 3175, de 18/12/

96, e encaminhado à SGM em 13/01/97.

S.P., 22 de Agosto de 1997.
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DR . LUIN ANTONIO DA FUNHA

CHEFE DE GABINEIIE

FABES

F6lhã—ii. 2_	 d -. o prec.
N	 	 do la,‘ 
O funcionário 44.--

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n°	 20 

d  o processo  n?  1997-0.13.9.371-6	 .
IMUM PM-Wo

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO	 : InformaçOes sobre o Projeto de Lei nQ 877/96, de

autoria da Vereadora Aldaiza Sposati

SGM/ATL

Sra. Assessora

	 :11

Transferimos manifestação desta Pasta rela-

tivamente à solicitação de informaçOes formuladas pela Câmara Mu

nicipal de São Paulo acerca do Projeto de Lei nQ 877/96, para

conhecimento e demais providencias dessa SGM.

S.P., 22 de Agosto de 1997.
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Parecer Conjunto 16-1633/5.997 das Comissões Reunidas de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Administração Pública, de
Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, de Saúde, Promoção Social e
Trabalho, e de Finanças e Orçamento sobre o PL 877/96

O PL 877/96, de autoria da nobre vereadora Aldaíza Sposati, dispõe sobre a política de

acolhida na cidade de São Paulo. A política de acolhida compreende um conjunto de serviços

a serem prestados pela Prefeitura Municipal de São Paulo, diretamente ou através de

parcerias, que garantam:

• apoio informativo e de encaminhamento para pessoas que chegam à cidade sem

referências;

• apoio e referência a crianças, adolescentes ou adultos em situação de abandono;

O • segurança em situação da impossibilidade de permanecer na moradia habitual por

acidente, risco ou presença de violência, principalmente à crianças, adolescentes, mulheres e

pessoas da terceira idade;

• recolhimento daqueles que foram às ruas por motivos diversos;

• acolhida aos desabrigados face às intempéries e daqueles que chegam ou transitam na

cidade;	 •

• alojamento provisório para famílias ou pessoas removidas de áreas sujeitadas a obras

•
públicas ou em processo de instalação de solução habitacional;

• acolhida às pessoas e aos parentes que transitam na cidade em busca de atendimento à

saúde e em outras situações similares.

Buscando garantir a acolhida destas pessoas, o projeto de lei cria quatro tipos de

serviços públicos:

• albergue: serviço que oferta acolhida circunstancial à criança, adolescente ou adulto

que permaneçam nas ruas da cidade;

• abrigo: serviço que oferece acolhida e convivência por tempo determinado à

cidadãos, adultos ou crianças, em situação de abandono ou sem apoio familiar ou de terceiros;

• alojamento: oferta de habitação individual ou coletiva substituta, por tempo

determinado, à população vítima de situação de risco e insegurança urbana ou de remoção

impreterível para realização de uma obra pública ou aguardo de situação definitiva;
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• serviço de informação, referência e encaminhamento: destinado a encaminhar

pessoas que chegam na cidade sem referências, principalmente nas estações rodoviárias e

ferroviárias instaladas no município.

O projeto de lei também garante que a execução dos serviços de acolhida dar-se-á em

parceria com outras esferas governamentais e com a iniciativa privada.

Para manter o padrão de qualidade dos serviços, a Prefeitura Municipal de São Paulo

deve manter sistema de vistoria quinzenal aos albergues, abrigos e alojamentos, a qual deve

•
ser finalizada na forma de laudo.

Em seu artigo 10, a propositura dispõe sobre a realização de contagem da população

infanto-juvenil e adulta que pernoita nas ruas da cidade, que deve ser realizado pelo órgão

municipal competente no mês de março.

Caso não consiga garantir que seus serviços garantam a acolhida de toda a demanda, a

Prefeitura poderá proceder a contrato de oferta de vagas privadas a famílias e pessoas

individualmente em pensões e hotéis populares até o período de 30 (trinta) dias.

A Comissão de Constituição e Justiça elaborou parecer pela legalidade da propositura.

Por se tratar de projeto de lei que versa sobre criança e adolescente, a propositura foi

submetida a pelo menos duas audiências públicas.

Esta Comissão solicitou informações ao Executivo sobre este projeto de lei em 08 de

•
julho p.p., as quais ainda não chegaram.

Nas audiências públicas realizadas por esta douta Comissão em junho e agosto p.p.,

vários representantes de entidades da sociedade civil ressaltaram a discussão exaustiva deste

projeto de lei nas reuniões da Subcomissão de Defesa dos Direitos da Criança e do

Adolescente da OAB-SP e a necessidade da existência de uma lei que provisione a acolhida

aos diversos segmentos da sociedade. Durante a discussão, porém, várias sugestões foram

levantadas:

• dispor sobre a fiscalização dos serviços de acolhida de crianças e adolescentes pelos

Conselhos Tutelares e Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Criança e do

Adolescente, através de artigo específico;

• que o prazo de 90 (noventa) dias para permanência de famílias nos alojamentos é

muito pequeno, sendo necessária a ampliação para 360 (trezentos e sessenta) dias;

2
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• a necessidade de incorporar ao artigo 1° da lei o serviço de acolhida nas estações

rodoviárias e ferroviárias;

• a existência de dotação orçamentária para garantir a execução deste serviço;

• a instalação de caixas postais para referência da população através de convênios com a

Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos;

• melhor especificação do serviço de triagem, referência e encaminhamento contido na

política de acolhida;

• publicação de levantamento de todas as áreas de risco da cidade, bem como o relatório

social contendo a caracterização das famílias atingidas pelo período de chuvas e o conjunto de

soluções promovidas para suas acolhidas.

Devido à necessidade da existência de serviços de acolhida numa cidade tão grande

como São Paulo, repleta de crianças e adolescentes de rua, de moradores de rua e palco de

obras públicas que deslocam várias famílias, é urgente que uma política pública de acolhida

seja implementada.

Neste sentido, a Comissão Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se coloca

favorável ao projeto de lei em questão, apresentando substitutivo que engloba as sugestões

levantadas na audiência pública.

A Comissão de Administração Pública acredita ser de grande importância a

implementação de uma política de acolhida na cidade, de modo a organizar as ações públicas

de atendimento desta demanda.

Pelo acima exposto, favorável é nosso parecer ao substitutivo apresentado abaixo.

No que tange à Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, o projeto

de lei ressalta a função social da iniciativa privada ao possibilitar a parceria desta com a

Prefeitura Municipal de São Paulo visando prover melhores condições de atendimento às

situações de acolhida demandadas pela população da cidade.

Favorável, portanto, é nosso parecer ao substitutivo apresentado abaixo.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho concorda com a necessidade de

implementação de uma política de acolhida na cidade, já que esta será um modo de enfrentar a

3
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exclusão social paulistana. Ao mesmo tempo, o projeto transforma em política pública algo

que vem sendo tratado de forma meramente assistencialista, garantindo o padrão de

qualidade.

Favorável, portanto, nosso parecer ao substitutivo apresentado abaixo.

No que tange à Comissão de Finanças e Orçamento, não há nada a opor, pois a lei

orçamentária proverá os recursos necessários à implementação desta política.

Favorável é nosso parecer ao substitutivo apresentado abaixo.

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PL 877/96

Dispõe sobre a política de acolhida na cidade de São
Paulo através de abrigos, albergues, alojamentos e
serviços de informação, referência e
encaminhamento.

A Câmara Municipal de São Paulo aprova:

Art. r- Fica instituída na cidade de São Paulo a política de acolhida à população que

vive nas ruas, transita ou chega sem referências nas estações rodoviárias e ferroviárias

situadas no município e necessita de habitação substituta e moradia por tempo determinado.

Parágrafo Único - A política de acolhida será desenvolvida pela Prefeitura do

Município de São Paulo diretamente e em parcerias com a iniciativa privada, organizações da

sociedade civil e outras esferas governamentais.

Art. 2°- A política de acolhida se destina a oferta de serviços de albergagem, abrigo,

alojamento, informação, referência e encaminhamento nas seguintes situações:

I) apoio informativo e de encaminhamento para pessoas que chegam à cidade sem

referências;

II) apoio e referência a crianças, adolescentes ou adultos em situação de abandono;

4
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III) segurança em situação de impedimento de permanecer na moradia habitual por

acidente, risco ou presença de violência, principalmente a crianças, adolescentes, mulheres e

pessoas na terceira idade;

IV) recolhimento daqueles que foram para às ruas por outros motivos não elencados

nesta lei;

V) acolhida dos desabrigados face às intempéries, principalmente no período de

inverno e daqueles que chegam ou transitam na cidade;

VI)possibilidade de convívio para crianças ou pessoas da terceira idade sem apoio

familiar;

VII) alojamento provisório para famílias ou pessoas removidas de áreas sujeitadas a

obras públicas ou em processo de instalação de solução habitacional;

VIII) acolhida às pessoas e aos parentes que transitam na cidade em busca de

atendimento à saúde e em outras situações similares;

IX) instalação de caixas postais para endereçamento de correspondência da população

atendida pelos serviços de acolhida, por meio de convênio com a Empresa Brasileira de

Correios e Telégrafos.

Art. 3°- Considera-se como albergue o serviço que oferta acolhida circunstancial a

crianças, adolescentes e adultos.

§ 1°- Os albergues devem fornecer um atendimento diferenciado para as crianças,

adolescentes e adultos, devendo, no entanto, preservar os vínculos familiares dentre os'

albergados, evitando a separação de membros de uma mesma família.

§ 2°- Entende-se por acolhida circunstancial a oferta de pernoites diários durante todo

o ano e sequente durante o período de inverno de junho a agosto, em caráter individual ou

coletivo.

§ 3°- Os albergues devem ter número de vagas permanentes, as quais devem ser

ampliadas de modo a atender cem por cento da demanda durante o período de inverno.

§ 4"- Os albergues devem estar situados de modo a prover número de vagas

proporcionais as cinco regiões da cidade.
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§ 5°- Os albergues devem oferecer condições de higiene pessoal, guarda-volumes,

alimentação quente (noturna e matutina), cuidados ambulatoriais básicos, serviços sociais de

apoio e encaminhamento, bem como serviços de referência na cidade.

§ 6°- Os albergues devem funcionar diariamente das 18:00 às 8:00,horas.

§ 70- O tempo de acolhida em albergues será diferenciado entre adultos e crianças e

adolescentes, sendo concedida prioridade a este último segmento.

Art. 4°- Considera-se como abrigo os serviços que oferecem acolhida, pernoite,

amparo e convivência por tempo determinado, durante todo o ano, a cidadãos, adultos ou

crianças, em situação de abandono ou, sem apoio familiar ou de terceiros ou, sem referência

fia cidade.

§ 1"- São considerados tipos de abrigos e assim definidos para os efeitos desta lei:

I. casas de convivência: espaços preparados com recursos humanos e materiais para

promover convivência, socialização e organização grupai, atividades ocupacionais,

educacionais, culturais e de lazer, assim como condições de higiene pessoal, cuidados

ambulatoriais básicos, alimentação, guarda-volumes, serviços de documentação e referência

na cidade;

II. casas-lares: espaços preparados com recursos humanos e materiais, para abrigar

pessoas em pequenos grupos em condições de vida diária digna, para uso por tempo

determinado e capacidade máxima de 15 (quinze) pessoas em processo de reinserção social;

III. lares substitutos: acolhimento de crianças e adolescentes por pais substitutos,.

proporcionando moradia e um processo de articulação e integração junto à nova família e

comunidade, de acordo com o disposto na Lei Federal 8.069/90 — Estatuto da Criança e do

Adolescente .

Art. 50- Os serviços de abrigo destinados às crianças e adolescentes, de acordo com o

disposto no artigo 92 e na forma descrita no artigo 101, parágrafo único da Lei Federal n°

8.069/90 - Estatuto da Criança e do Adolescente, deverão observar os seguintes princípios:

I - preservação dos vínculos familiares;

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na
família de origem;

6
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III - atendimento personalizado e em pequenos grupos;

IV - desenvolvimento das atividades em regime de co-educação;

V - não-desmembramento de grupos de irmãos;

VI - evitar, sempre que possível, a transferência para outras entidades de crianças e

adolescentes abrigados;

VII - participação na vida da comunidade local;

VIII - preparação gradativa para o desligamento;

IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo.

§ 1° - Os abrigos no Município de São Paulo devem atender grupos de 12 (doze) a 15

(quinze) crianças e adolescentes, no máximo.

§ 2" - O dormitório não deve ter número maior de 4 (quatro) crianças ou adolescentes.

§ 3° - Crianças e Adolescentes de sexos diferentes devem ficar em dormitórios

separados.

§ 40 - Os abrigos devem contar com 3 (três) banheiros, cada um com chuveiro, sendo 1

(um) para crianças de O (zero) a 8 (oito) anos, 1 (um) para o sexo masculino de 8 (oito) a 17

(dezessete) anos e outro para o sexo feminino de 8 (oito) a 17 (dezessete) anos.

§ 5" - Os abrigos devem contar ainda com refeitório e espaço para criatividade e lazer.

Art. 6°- Considera-se como alojamento a oferta de habitação substituta individual ou

coletiva, por tempo determinado, à população vítima de situação de risco e insegurança

urbana ou sujeitas a remoção impreterível para realização de uma obra pública ou aguardo

de situação definitiva de moradia.

§ 1°- Fica determinado, como prazo máximo de permanência destas pessoas nos

alojamentos, o período de 360 (trezentos e sessenta) dias, ao fim do qual a Prefeitura deve

garantir um local definitivo de moradia individual para os alojados.

§ 2"- Os alojamentos provisórios devem manter condições dignas à população usuária

e na oferta de habitação coletiva deverão garantir:

L 1 (um) banheiro para cada 2 (duas) famílias;

7
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II. pias para lavar louças em número compatível às famílias alojadas;

II!. tanques para lavar roupa em número compatível com as famílias alojadas;

IV. refeitório comunitário;

V. 1 (um) cômodo isolado para cada família com área mínima de 1* 8 (dezoito) m2;

§ 30 - Às crianças e adolescentes que forem removidos de seu local de moradia

original será assegurado o direito de transferência e conseqüente vaga nas escolas e creches

municipais mais próximas do alojamento ou da nova moradia.

Art. 7°- A Prefeitura do Município de São Paulo, através de seu órgão competente,

deve manter trabalho social contínuo nos abrigos, alojamentos e albergues, e uma pedagogia

condizente com os usuários em processo de recuperação. •

Art. 80 - A Prefeitura do Município de São Paulo, através de seu órgão competente,

deve manter serviço de informação, referência, encaminhamento e acolhida nas estações

rodoviárias e ferroviárias na cidade para aqueles que chegam sem destino.

Parágrafo Único - Para a execução deste serviço a Prefeitura deverá manter protocolo

com o Governo do Estado de São Paulo.

Art. 90 - A Prefeitura do Município de São Paulo, através de seu órgão competente,

deve manter sistema de vistoria quinzenal aos albergues, abrigos e alojamentos visitados, a

qual deve ser finalizada na forma de laudo.

Parágrafo Único- O laudo resultante da vistoria datado e assinado, deve ser fixado na.

entrada dos albergues, alojamentos e abrigos de modo a ser dada publicidade ao parecer e às

medidas necessárias.

Art. 10 - O órgão municipal competente deve proceder anualmente, no mês de março,

contagem da população infanto-juvenil e adulta que pernoita nas ruas da cidade.

Parágrafo Único - Cabe ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do

Adolescente, Conselho Municipal da Assistência Social e aos Conselhos Tutelares opinar e

emitir parecer sobre a metodologia da contagem da população.

8
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Art. 11 - A Prefeitura : do Município de São Paulo, através de seu órgão competente,

deve publicar no Diário Oficial:

I — o número de albergados, abrigados e alojados e os serviços prestados nestes locais,

a cada 90 (noventa) dias;

II — levantamento de todas as áreas de risco da cidade e programa de acolhida às

famílias estabelecidas nestes locais, a ser publicado em setembro;

III — relatório social contendo a quantidade, a composição, as características e o custo

social dá remoção das famílias, além do conjunto das soluções promovidas para suas

acolhidas durante o primeiro trimestre do ano, a ser publicado em abril.

Art. 12 - A Prefeitura do Município de São Paulo, através do seu órgão competente,

poderá proceder a contrato de oferta de vagas privadas para acolhida a famílias e pessoas

individualmente em pensões e hotéis populares, até o período máximo de 30 (trinta) dias por

atendimento;

Art. 13 - É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, pensão, motel

ou estabelecimento congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou

responsável.

Art. 14 - A Prefeitura do Município de São Paulo deve buscar relações de parceria

com a iniciativa privada, prioritariamente no âmbito da hotelaria, alimentação e turismo, no

sentido de prover melhores condições de atendimento às situações de acolhida demandadas

pela população da cidade.

Art. 15 - A fiscalização dos padrões de qualidade dos serviços garantidos nesta lei

será realizada pelos Conselhos Tutelares, pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e

do Adolescente e pelo Conselho Municipal de Assistência Social.

Art. 16 - Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo no prazo máximo de 60

(sessenta) dias.

Art. 17 - O orçamento municipal deverá manter atividade específica com dotação

orçamentária própria e compatível com a política de acolhida referida na presente lei.

9
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Art. 18 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19 - Revogam-se as disposições em contrário.
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